
 
 

 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 
MESTRADO EM GESTÃO EMPRESARIAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

ELEMENTOS DA CULTURA ORGANIZACIONAL QUE 
INFLUENCIAM O PROCESSO DECISÓRIO DE UMA EMPRESA 

BRASILEIRA DO SETOR DE ÓLEO E GÁS 

 
 

 

 

 

 

DISSERTAÇÃO APRESENTADA À ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE EMPRESAS PARA OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE  
 

 

 

LEANDRO LEITÃO MACHADO 
Rio de Janeiro - 2022 

 

 

 

 



 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

 

 

 

 

 

 

LEANDRO LEITÃO MACHADO 

 

 

 

 

ELEMENTOS DA CULTURA ORGANIZACIONAL QUE INFLUENCIAM O 
PROCESSO DECISÓRIO DE UMA EMPRESA BRASILEIRA DO SETOR DE 

ÓLEO E GÁS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO  
2022 

 



 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

 

 

 

 

LEANDRO LEITÃO MACHADO 

 

 

 

 

ELEMENTOS DA CULTURA ORGANIZACIONAL QUE INFLUENCIAM O 
PROCESSO DECISÓRIO DE UMA EMPRESA BRASILEIRA DO SETOR DE 

ÓLEO E GÁS 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado 
Executivo Profissional, da Escola Brasileira de 
Administração Pública e de Empresas da Fundação 
Getúlio Vargas como requisito parcial para 
obtenção do título de Mestre em Administração. 
 

Orientador: Prof. Dr. Carmen Migueles 
 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO  
2022 



 
 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)      

Ficha catalográfica elaborada pelo Sistema de Bibliotecas/FGV 

 

 

 

                     Machado, Leandro Leitão 

                          Elementos da cultura organizacional que influenciam o processo decisório  
                     de uma empresa brasileira do setor de óleo e gás / Leandro Leitão Machado. –  
                     2022. 

      

      103 f.  

 

   Dissertação (mestrado) – Escola Brasileira de Administração Pública 
e de 

                     Empresas, Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. 

                          Orientadora: Carmen Migueles. 

                          Inclui bibliografia.  

 

1. Processo decisório. 2. Cultura organizacional. 3. Confiança. 4. Indústria 
                     petrolífera. 5. Gás – Indústria - Brasil. I. Migueles, Carmen Pires. II. Escola  

                     Brasileira de Administração Pública e de Empresas. Centro de Formação  

                     Acadêmica e Pesquisa. III. Título. 

 

                                                                                    

                                                                                    CDD – 338.2728 

 

 

  

 

            

    Elaborada por Maria do Socorro Almeida – CRB-7/4254 

 
 

 
 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico esta dissertação à minha esposa, filhos 
e amigos que me apoiaram durante esta longa 
jornada. 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

É com muito prazer e sentimento de realização que chego ao final da jornada do 

mestrado. Todas os desafios que se fizeram presentes durante essa caminhada só me 

tornaram mais forte e preparado para um mundo que está em constante evolução. 

 

Agradeço à minha amada esposa, pois sempre me deu todo o apoio necessário 

durante esse período, me motivando e acreditando em mim, mesmo em momentos em 

que eu já não acreditava mais.  

 

Agradeço aos meus filhos, que mesmos carentes de atenção, foram compreensivos 

ao permitir a dedicação de vários finais de semana para a conclusão da dissertação. 

 

Agradeço aos meus amigos de empresa e de mestrado, Arthur Langoni, Diogo 

Calegari e Jamil Maroun, que compartilharam as dificuldades de cursar um mestrado ao 

mesmo tempo que desempenhavam de forma brilhante as suas atividades. 

 

Agradeço a todos os colegas petroleiros que compartilharam um pouco do seu 

tempo, inclusive aos finais de semana, para participar desta pesquisa. 

 

Agradeço à minha orientadora Carmen Migueles, que sempre se colocou à 

disposição para me ajudar e me guiar na busca de respostas deste trabalho, servindo como 

fonte de inspiração e sabedoria para os novos trabalhos que virão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
“A menos que modifiquemos a nossa maneira 
de pensar, não seremos capazes de resolver os 
problemas causados pela forma como nos 
acostumamos a ver o mundo.” (Albert Einstein) 



 
 

RESUMO 

 

Objetivo – Este trabalho visa investigar como a cultura organizacional influencia no 

processo decisório de uma empresa nacional do setor de óleo e gás.  

 

Metodologia – A investigação, de natureza qualitativa, foi realizada por meio de um 

estudo de caso em uma empresa brasileira do setor de óleo e gás. Os dados foram 

extraídos dos sites internos e externos da companhia e por meio de entrevistas com 31 

gestores de nível intermediário dentro de uma gerência executiva da área de Exploração 

e Produção da empresa.  As entrevistas semiestruturadas foram transcritas e submetidas 

à análise de conteúdo.  A ida ao campo buscou corroborar os achados indicados por 

Hofstede (2001), Barros e Prates (1996) e Zanini (2007) em ambientes de alta distância 

de poder, aversão à incerteza e baixa confiança.  

 

Resultado – O campo revelou que o processo decisório é influenciado pela cultura 

organizacional, que por sua vez contém traços da cultura nacional. No caso da cultura 

brasileira, a alta distância de poder e aversão à incerteza tende a criar organizações com 

uma estrutura organizacional verticalizada, que se utiliza da padronização dos processos 

de trabalho para regular o comportamento dos indivíduos, além de praticar a tecnocracia. 

Isso cria um cenário onde as decisões são tomadas pelos níveis hierárquicos mais altos, o 

que tende a tornar o processo decisório mais lento, usando uma quantidade menor de 

informações relevantes e eventualmente falhando em gerar o melhor ajuste entre os meios 

e os fins. O contexto de baixa confiança agrava ainda mais essa situação, reduzindo a 

autonomia dos gestores da base, criando controles e burocracia em excesso e diminuindo 

a eficiência do sistema.  

 

Limitações – A pesquisa é limitada à área do conhecimento das ciências 

administrativas e foi realizada com base em gestores da linha intermediária de uma 

empresa brasileira do setor de óleo e gás. Em função da crise sanitária imposta pela 

COVID-19, não foi possível realizar as entrevistas de forma presencial, sendo realizadas 

pelo aplicativo Zoom. Isto pode ter limitado a interação entre o autor e os entrevistados. 

No que se refere a documentos internos, os materiais utilizados estavam disponíveis nos 

sites internos e externos da empresa e a análise foi limitada a estes. Há limitações relativas 



 
 

à própria natureza de uma dissertação de mestrado, como o limite de tempo dedicado ao 

trabalho. 

Aplicações do trabalho – Para as empresas que atuam no setor de óleo e gás no Brasil a 

compreensão de forma mais objetiva das relações de causalidade dos comportamentos 

que impactam de maneira negativa o processo decisório pode ser relevante para esforços 

de gestão da mudança com mais foco e capacidade de transformação. Além disso, para a 

empresa objeto do estudo, a pesquisa pode contribuir indicando quais são os atributos 

culturais-chave que devem ser melhor trabalhados na gestão da mudança que está em 

andamento dentro da organização. Para a academia, contribui para estabelecer quais 

variáveis culturais estão associadas à tomada de decisão e aos resultados das 

organizações.  

 

Contribuições para a sociedade – A pesquisa científica proporciona resolução de 

problemáticas relevantes para a sociedade e neste caso, por apresentar como a cultura 

organizacional influencia o processo decisório, contribui na medida em que pode ser 

utilizada por gestores e especialistas da área de recursos humanos para promover a gestão 

de uma cultura buscando reforçar os comportamentos que contribuem para um melhor 

resultado das organizações de do setor de óleo e gás,  que são parte importante da cadeia 

de fornecimento de combustível para a sociedade.  

 

Originalidade – A literatura não isolou as variáveis culturais que estão associadas aos 

resultados das organizações, nem tampouco quais estão ligadas à tomada de decisão. 

Sendo assim, a pesquisa entrega originalidade caminhando nesse sentido, entregando uma 

visão acadêmica de quais variáveis culturais impactam os resultados e o processo 

decisório na cultura brasileira, além de indicar pontos de melhoria nas práticas 

organizacionais que mitigam o impacto negativo no processo decisório.   

 

Palavras-chave – Processo Decisório. Cultura organizacional. Confiança. 

 

Categoria – Dissertação de Mestrado. 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Purpose – This work aims to investigate how organizational culture influences the 

decision-making process of a national company in the oil and gas sector. 

 

Methodology – The investigation has a qualitative nature, was carried out through a case 

study in a Brazilian company in the oil and gas sector. Data were extracted from the 

company's internal and external websites and through interviews with 31 intermediate-

level managers within an executive management of the company’s Exploration and 

Production area. Interviews were transcribed and subjected to content analysis. The field 

sought to corroborate the findings indicated by Hofstede (2001), Barros and Prates (1996) 

and Zanini (2007) in environments with high power distance, uncertainty aversion and 

low trust. 

 

Findings – The field revealed that the decision-making process is influenced by 

organizational culture, which contains traces of national culture. In the case of Brazilian 

culture, the high-power distance and uncertainty avoidance tend to create organizations 

with a vertical organizational structure, which uses the standardization of work processes 

to regulate the behavior of individuals, in addition to practicing technocracy. This creates 

a scenario where decisions are made by the highest hierarchical levels, which tends to 

slow down the decision-making process, using less relevant information and eventually 

failing to generate the best fit between the means and the ends. The context of low trust 

further aggravates this situation, reducing the autonomy of managers, creating excessive 

controls and bureaucracy, and reducing the system's efficiency. 

 

Research Limitations – The research is limited to the administrative sciences and was 

carried out based on middle line managers of a Brazilian company in the oil and gas 

sector. Due to the health crisis imposed by COVID-19, it was not possible to carry out 

the interviews in person, being carried out using the Zoom application. This may have 

limited the interaction between the author and the interviewees. About internal 

documents, the materials used were available on the company's internal and external 

websites and the analysis was limited to these. There are limitations related to the very 

nature of a master's dissertation, such as the time limit dedicated to work. 



 
 

Practical implications – For companies operating in the oil and gas sector in Brazil, a 

more objective understanding of the causal relationships of behaviors that negatively 

impact decision-making can be relevant for more focused change management efforts and 

capacity for transformation. In addition, for the company object of the study, the research 

can contribute by indicating which are the key cultural attributes that should be better 

worked on in managing the change that is underway within the organization. For 

Academy, it helps to establish which cultural variables are associated with decision-

making and organizational results. 

 

Social Implications - Scientific research provides resolution of issues relevant to society 

and in this case, by showing how organizational culture influences the decision-making 

process, it contributes to the extent that it can be used by managers and specialists in the 

area of human resources to promote the management of a culture seeking to reinforce 

behaviors that contribute to a better result of organizations in the oil and gas sector, which 

are an important part of the fuel supply chain for society. 

 

Originality – The literature has not isolated the cultural variables that are associated with 

the results of organizations, nor those that are linked to decision making. Thus, the 

research delivers originality moving in this direction, delivering an academic view of 

which cultural variables impact the results and decision-making process in Brazilian 

culture, in addition to indicating points of improvement in organizational practices that 

mitigate the negative impact on the decision-making process. 

 

Keywords – Decision-making process. Organizational culture. Trust in organizations.  

 

Paper Category – Master Dissertation 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

 

 A “cultura come a estratégia no café da manhã” é uma citação creditada ao 

consultor em gestão Peter Drucker. Essa famosa frase nos convida a pensar nos possíveis 

impactos da cultura dentro das organizações.  

Ao tentarmos entender uma cultura de uma organização para compreender seu 

impacto, não podemos nos basear apenas em formulações formais trazidas pela definição 

de missão, visão e valores, pois de modo geral essas são abstrações descoladas do “fazer 

concreto” das pessoas. Como o Antropologista Redfield (1948) define, a cultura é um 

entendimento compartilhado manifestados em atos e artefatos. Esta definição é 

consistente com a definição usada pelo projeto GLOBE, que examina culturas como 

práticas e valores. As práticas são atos ou “o jeito como as coisas são feitas nessa cultura” 

e valores são artefatos porque eles são feitos pelos humanos e, nesse caso específico, são 

julgamentos de como “as coisas deveriam ser feitas” (HOUSE et al., 2004, pag. XV).  

Nem todos os autores convergem para essa definição. Hofstede (2001, p. 3), que 

é a base do referencial teórico utilizado nesse trabalho, define cultura como a 

“programação da mente”. Contudo para fins desse trabalho, a definição de cultura mais 

como “práxis” do que como formulação mental é importante para compreender o 

conjunto de restrições formais que atuam sobre os indivíduos.  

Schein (1985), um dos autores clássicos de cultura para as organizações, levantou 

evidências da relevância da cultura para as organizações. A partir daí, acadêmicos e 

administradores passaram a se aprofundar no tema. Segundo Migueles (2017), o foco 

principal no início da década de 80 eram a eficiência, eficácia e produtividade 

organizacional, influenciado pela capacidade das empresas japonesas de produzir com 

mais qualidade, diversificação de produtos e entrega just in time.  

Os estudos avançaram de lá para cá, e nestes 40 anos a literatura por vezes apontou 

para a relação entre cultura e a estabilidade de comportamentos sociais observáveis como 

explicação para a permanência de padrões que impactavam negativamente o desempenho, 

e por isso deveriam ser eliminados. Por outro, muitos foram os estudos que apontavam 

para a cultura como o fator crítico de sucesso, sem esclarecer, de forma objetiva e 

empiricamente comprovável, como essa relação se dava.  
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Diante da possibilidade de a cultura impactar negativamente os resultados das 

organizações, é importante que as empresas e seus gestores entendam como a cultura está 

influenciando esses comportamentos, a fim de elaborar um plano para buscar ajustes nas 

práticas de sua organização.  

Como membro e gestor de uma empresa brasileira do setor de óleo e gás, 

denominada a partir daqui como Empresa X, observo de forma consistente processos 

decisórios que poderiam ter o melhor ajuste entre meios e fins, como também na busca 

pela maior racionalidade na alocação de recursos humanos e de capital, além de uma 

maior celeridade na tomada de decisões.  É possível observar um padrão persistente, 

durável e repetido de práticas sociais que chama a atenção pela estabilidade no tempo e 

que não resiste a uma análise de racionalidade instrumental. Neste sentido, racionalidade 

significa a noção básica de fazer uma comparação ponderando uma coisa contra outra em 

uma troca (SOWELL, 1996, p. 195). 

Dado que a cultura está presente não apenas nos modelos mentais, mas orienta as 

preferências sobre as configurações organizacionais (Hofstede, 2001, pg. 377); a forma 

como processos e controles são pensados e geridos; o poder dos gestores, a forma como 

as tarefas são dividas; o nível de voz de cada indivíduo dentro das equipes e na relação 

com a liderança; bem como rege a visão sobre os objetivos e sobre o sistema de 

incentivos, a compreensão da relação entre a cultura e as características dos processos 

decisórios precisa levar essa ecologia de fatores em consideração. Hofstede (2001 p. 97) 

analisa a imbricação entre esses fatores e suas consequências para as organizações. Nesse 

trabalho busco verificar se essas configurações estão presentes na empresa objeto desse 

estudo. Na análise de Hofstede, países com alta distância de poder são aqueles onde a 

socialização é orientada para a obediência e trabalho duro, há uma diferença ontológica 

percebida entre líderes e subordinados (as regras são diferentes para cada grupo); há 

menor necessidade de legitimação do poder e da autoridade (os líderes não precisam 

explicar suas razões) e há maior aceitação da desigualdade, inclusive do direito de falar e 

se fazer ouvir. Nesses países, a autonomia de pensamento e ação tende a não ser aceita 

por quem está no poder.  

Para pensar a aplicação do conceito de poder nas organizações, é interessante 

refletir sobre o conceito de poder indicado por Giddens (1985), segundo o qual poder é 

uma medida do grau de acesso aos recursos materiais e políticos para fazer diferença ao 

nível da atividade humana concreta. A menor demanda por legitimidade das decisões dos 

líderes e o maior espaço de discricionaridade que isso permite, reduz o acesso a esses 



3 
 

recursos quanto mais se desce na pirâmide organizacional. Isso ocorre de forma diferente 

dos países com menor distância de poder, onde a hierarquia é mais um arranjo orientado 

por uma visão de conveniência e coordenação do que com o objetivo de controle.   

É importante notar, também, ainda como proposto por Giddens (1990) que essa 

visão não carrega, em si, uma posição determinista em relação à cultura, o que não é 

objetivo desta pesquisa comprovar. Pelo contrário, busco ampliar o papel dos agentes 

sociais e econômicos na evolução das interações sociais. Acredito que o diagnóstico da 

cultura ajuda a trazer esses fatores ocultos à tona, facilitando a ação sobre eles.  

No entanto, observações participantes realizadas como membro da organização 

sugerem a presença de fatores intervenientes que, de modo consistente, impactam 

negativamente o processo decisório, visto que: 1) A persistência e recorrência nos impede 

de afirmar que esses processos decisórios são resultantes apenas de características dos 

indivíduos, pois a variação de perfil individuais é grande, como em qualquer organização, 

mas a homogeneidade das características do processo decisório é observável. 2) A alta 

qualificação dos envolvidos deveria, ao menos em tese, gerar um movimento orientado 

para a decisão mais baseada em evidências, garantindo o melhor ajuste entre meios e fins. 

A hipótese de limitações cognitivas de natureza técnica e instrumental não se sustentaria 

dada a qualidade e rigor do processo seletivo e dos programas de capacitação da empresa.  

Daí a hipótese de que os comportamentos observáveis durante o processo de 

tomada de decisão dentro da empresa não são decorrentes de preferências de indivíduos 

isolados ou de características individuais dos decisores, mas sim de fatores da cultura 

nacional que afetam a cultura organizacional, e em consequência, a qualidade dos 

processos decisórios. Cabe destacar que a possibilidade desta hipótese ser verdadeira não 

irá indicar que o comportamento e as preferências dos indivíduos serão definidos apenas 

pela cultura na qual está imerso. Como membro da Empresa X estou imerso na mesma 

cultura organizacional dos demais colegas, mas fui capaz de perceber a presença de 

fatores intervenientes que estavam afetando o processo decisório e agir para compreender 

como é possível mitigar as situações que estavam impactando a empresa negativamente. 

Processos decisórios ineficientes, podem, eventualmente, afetar o desempenho e 

os resultados empresariais.  No caso da Empresa X, uma empresa com forte competência 

em engenharia, esses processos seriam mais produtivos se fossem resultantes de análises 

que buscam a melhor adequação entre meios e fins ou objetivos. A busca por um processo 

decisório mais célere, assertivo, com maior foco no objetivo e na qualidade das 

informações utilizadas para decisão, podem, em uma primeira análise, eliminar algumas 



4 
 

dessas perdas aparentes, que quando realizadas em uma empresa deste setor e porte 

podem representar ganhos da ordem de milhões de dólares.  

O papel do setor de óleo e gás é fundamental para a economia mundial. Este setor 

alimenta as principais matrizes energéticas e contribui como matéria prima de milhares 

de produtos, sendo essencial para a vida moderna. No Brasil a relevância do setor é 

indiscutível. Segundo o Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP, 2019), ele ocupa o 

terceiro lugar no ranking das principais atividades econômicas no Brasil e impacta outros 

5 grandes setores, que dele dependem, como a telecomunicações, fabricação de veículos, 

extração de minerais metálicos, pecuária e agricultura.  

Ao verificarmos os principais players deste setor no país, nos deparamos com a 

Empresa X, que segundo a Agência Nacional de Petróleo (ANP), em 2020 foi responsável 

por produzir cerca de 93% do petróleo e gás natural do Brasil, atuando com cerca de  

46.000 empregados. 

Para eliminar os vieses e ineficiências, é necessário proceder com uma 

investigação mais analítica, em busca das possíveis causas ocultas deles. Nesse esforço, 

a questão da cultura organizacional aparece como possível fator explicativo para essas 

regularidades observáveis. A hipótese que exista alguma propriedade das relações sociais 

que afetem as práticas dos indivíduos aparece como plausível. Weber (2000, p. 17) nota 

que o sentido da ação e o conjunto das expectativas recíprocas dos agentes sociais são 

formadas dentro de um conjunto de relações que forma o contexto dentro do qual a 

evolução das relações e dos sentidos ocorrem.  Ainda segundo o autor:  

 

no mercado, interessados orientam a sua ação (o meio) pelos próprios 
interesses econômicos subjetivos típicos (o fim) e pelas expectativas, 
igualmente típicas, que nutrem a respeito da ação presumível dos outros 
(as “condições” para alcançar seu fim. Desta maneira, quanto mais 
rigorosa a racionalidade referente a fins em suas ações, tanto maior a 
semelhança de suas reações perante determinadas situações. Disso 
decorrem homogeneidades, regularidades, continuidades na atitude e na 
ação, às vezes muito mais estáveis do que as que existem quando a ação 
se orienta por normas e deveres considerado de fato obrigatórios por 
determinado círculo de pessoas. (WEBER, 2000, p. 18) 

 

Ou seja, há algo, no conjunto das expectativas dos indivíduos a respeito do 

comportamento dos outros e das regras informais do jogo que de alguma forma orienta o 

processo decisório em direções que não são as que, em uma análise mais instrumental e 

abstrata, seriam as mais “racionais”. Compreender como esse processo ocorre é relevante 

para pensar os fatores que afetam a busca por resultados, de forma a tratá-los. 
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Ao buscarmos na literatura explicações que pudessem iluminar uma solução para 

a observação feita dentro da Empresa X, verificamos que o processo decisório dos 

indivíduos sofre uma forte influência do contexto institucional, afetando sua 

racionalidade e suas possibilidades de escolha no momento da tomada de decisão. O 

trabalho de (SOWELL, 1996) oferece pistas sobre como a cultura e o contexto 

institucional afetam o processo decisório. No entanto, esse autor descreve essa 

possibilidade de forma genérica. A teoria de Hofstede (2001) aproxima essa análise dos 

desafios específicos do contexto brasileiro. 

Verificamos também que a racionalidade, ou noção básica de fazer uma análise 

pesando uma coisa contra a outra em busca de um trade-off (SOWELL, 1996, p. 195), 

sofre interferência da nossa nacionalidade, visto que todos nós estamos sujeitos a uma 

programação cultural presente em nossos países, que tem início no ambiente familiar, se 

amplia na escola e na sequência no ambiente de trabalho (HOFSTEDE, 2001, p. 381). 

Sendo assim, o comportamento dos gestores de uma empresa guarda relação com suas 

competências, mas também com seus condicionamentos culturais e com o 

comportamento de seus empregados.  

Sendo assim, estes fatores culturais irão compor o contexto institucional onde o 

gestor atua, criando um elo entre a cultura e o processo decisório. Hofstede (2001) 

percebeu essa relação quando indicou que, em países com alta distância de poder e forte 

aversão à incerteza, como no caso do Brasil, os processos decisórios tendem a ser mais 

lentos e difíceis. Esse autor nota, ainda, que nesses países, a gestão tende a ser mais 

política do que estratégica, há mais propensão a exigir feedbacks e controles detalhados 

e de curto prazo e a ter menor visão do que são informações relevantes (HOFSTEDE, 

2001, pg. 382). A busca pela racionalidade, em contextos de gestão mais políticos, pode 

gerar riscos difíceis de antecipar para os indivíduos e comportamentos dissonantes em 

relação à média.  

Alguns autores mergulharam na cultura brasileira para analisar esse fenômeno 

mais de perto e verificar se esta correlação de fato existia. Barros e Prates (1996) e Zanini 

(2007) confirmam que em um contexto de alta distância de poder, que é a medida de 

poder ou influência interpessoal percebida por um subordinado em uma relação com seu 

gestor (HOFSTEDE, 2001, p. 83); baixo nível de confiança, onde confiança é a “aceitação 

antecipada e voluntária de um investimento de risco, abdicando de mecanismos de 

segurança e controle, na expectativa de que a outra parte não agirá de modo oportunista” 

(ZANINI, 2007, p. 4); a lealdade pessoal, quando o indivíduo valoriza mais as 
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necessidades de seu líder do que as necessidades organizacionais (BARROS; PRATES, 

1996, p. 65); e os arranjos dentro das instituições, ou seja a forma como se dá “um 

conjunto de restrições ao comportamento na forma de regras e regulamentos, normas 

morais, éticas e comportamentais que definem os contornos e que limitam a forma como 

as regras e regulamentos são especificados e as ações são tomadas” (NORTH, 1984, p. 

8), criam fatores adicionais ou complementares que influenciam na governança das 

empresas, formando um contexto institucional onde as decisões são lentas. Diante das 

indicações dadas por esses autores levanta-se como hipótese plausível a influência da 

cultura no processo decisório.  

Foram levantadas outras hipóteses relacionadas as questões identificadas. Em um 

cenário cada vez mais preocupado com as novas regras de Compliance do Novo Mercado, 

a defesa dos interesses dos acionistas e o monitoramento público, é razoável afirmar que 

estes podem estar influenciando as decisões dentro da empresa, impactando nos custos 

internos de transação. Entendo aqui como custo de transação o volume de tempo, energia 

e esforço que um indivíduo precisa dispender para avançar socialmente com uma 

determinada proposta, ideia ou projeto, bem como a natureza dos riscos pessoais e 

profissionais de insistir em determinado curso de ação de forma contraria à tendência do 

grupo.  

Outra hipótese pode estar relacionada ao excesso de burocracia e o aumento de 

controles e amarras criadas para atendimento de tais questões, tornando o processo 

decisório menos célere. Outras questões abordadas em estudos da Administração que 

afetam o processo decisório são a possibilidade de processos ou estrutura organizacional 

inadequados.  

Apesar de todos esses pontos supracitados, acreditamos que existam 

oportunidades para que o processo decisório tenha uma contribuição maior para a 

empresa sem que entre em conflito com as auditorias, controles, leis e órgãos reguladores.   

A pesquisa buscou dentro da revisão de literatura quais fatores culturais podem 

impactar negativamente o processo decisório e por sua vez o desempenho das 

organizações, contudo, conforme afirma Melo (2018), apesar da contribuição dos vários 

estudos no mapeamento do assunto seja relevante, com uma quantidade expressiva de 

artigos sobre o tema além dos autores anteriormente citados, não foi identificado o 

isolamento de quais variáveis culturais estão associadas aos resultados das organizações, 

nem tampouco quais estão ligadas à tomada de decisão (WANG; MCNALLY; 

LENIHAN, 2019). 
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Sendo assim, a hipótese de que a cultura influencia o processo decisório, definindo 

situações que poderiam ter melhor ajuste entre meios e fins, além de uma maior celeridade 

na tomada de decisões precisa ser melhor investigada. Neste cenário, considerando a 

Empresa X como locus desta pesquisa, iremos aprofundar nos temas de Cultura, 

Governança e Gestão Estratégica de Ativos Intangíveis, para buscar responder a seguinte 

pergunta: como a cultura organizacional influencia o processo decisório em uma 

empresa brasileira do setor de óleo e gás? 

 

1.2 Objetivos 

 

Esta dissertação tem como objetivo principal, a partir da influência dos ambientes 

institucionais no processo decisório sinalizado por Sowell (1996) e de como os fatores 

culturais propostos por Hofstede (2001), Barros e Prates (1996) e Zanini (2007) podem 

alterar estes ambientes institucionais, identificar como a cultura organizacional influencia 

o processo decisório em uma empresa brasileira do setor de óleo e gás. 

 

1.2.1 Objetivos intermediários 

 

Para atender o objetivo principal a pesquisa irá perseguir os seguintes objetivos 

intermediários:  

 Identificar se os principais traços culturais descritos por Barros e Prates 

(1996), Zanini (2007) e a distância de poder e aversão à incerteza 

declaradas por Hofstede (2001) estão presentes na Empresa X; 

 Verificar a propensão a confiar e a “voz” dos gestores de níveis 

hierárquicos inferiores nos níveis hierárquicos superiores com base na 

percepção dos entrevistados; 

 Descrever o modo como esses elementos culturais impactam o processo 

decisório. 

 

1.3 (De)limitação do estudo 

 
Esta pesquisa está delimitada a analisar os comportamentos dos gestores do nível 

tático (linha intermediária), dentro de uma Gerência Executiva da área de Exploração e 

Produção (E&P) no processo de tomada de decisão da Empresa X.  
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Entende-se que este recorte é adequado por representar uma parcela significativa 

dos gestores e dos processos decisórios da empresa que podem receber algumas sugestões 

de melhorias oriundas desta pesquisa. O E&P é atualmente a área onde a empresa realiza 

a maior parte de seus investimentos e a Gerência Executiva escolhida é responsável 

atualmente por cerca de 25% de toda a produção da Empresa X e irá representar cerca de 

35% daqui cinco anos. Não se procurou quantificar o ganho financeiro ou de desempenho 

relacionado as melhorias no processo de tomada de decisão. 

Quanto à delimitação temporal, será objeto de investigação as entrevistas que 

foram realizadas no período compreendido entre novembro e dezembro de 2021 e os 

padrões e normas da companhia vigente à época. 

Outra limitação foi a experiência do autor, tanto como pesquisador, que possui 

pequeno histórico com o método utilizado na pesquisa; como profissional, que atua dentro 

da empresa pesquisada e pode ter um viés pré-definido sobre o tema.  

A obtenção de respostas falsas ou não específicas dos entrevistados por conta do 

entrevistador conhecer os entrevistados ou por algum receio ou medo relacionado aos fins 

e divulgação da pesquisa também pode ter ocorrido durante o levantamento dos dados. 

Com relação as limitações, é importante destacar dois pontos: em função do 

cenário de COVID-19, não foi possível realizar entrevistas presenciais, sendo realizadas 

por meio de aplicativos de vídeo conferência, o que limitou a interação entre pesquisador 

e entrevistado; há limitações relativas à própria natureza de uma dissertação de mestrado, 

como o limite de tempo dedicado ao trabalho. 

 

1.4 Relevância do estudo 

 
O processo decisório pode ser considerado como fundamental para alcance dos 

objetivos da organização e tornou-se uma atividade de alta complexidade em função do 

aumento da velocidade das mudanças, dos elevados volumes de investimentos e do 

incremento do nível de incerteza nos ambientes competitivos (ARAUJO; ALMEIDA, 

2009). Entender como é possível remover as barreiras que impedem que as decisões 

consigam acompanhar esse cenário e realizar o melhor ajuste entre os meios e os fins se 

faz necessário. 

Diversas pesquisas sobre o impacto da cultura no processo decisório podem ser 

encontradas na literatura. Contudo estas pesquisas tendem a focar na fundamentação 

teórica do tema, sem que se estabeleça uma relação causal entre a cultura e o impacto no 
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resultado das organizações (MELO, 2018), nem tampouco na tomada de decisão 

(WANG; MCNALLY; LENIHAN, 2019). 

 Compreender de forma mais objetiva as relações de causalidade dos 

comportamentos que impactam de maneira negativa o processo decisório pode ser 

relevante para esforços de gestão da mudança com mais foco e capacidade de 

transformação. Neste sentido, Migueles (2017) destaca relevância do aprofundamento no 

entendimento sobre o tema, sob o ponto de vista organizacional. 

A percepção de que a cultura das organizações é importante para resultados, e ao 

mesmo tempo a ausência de entendimento sobre o fenômeno cultural, têm causado muito 

desperdício de tempo e energia em programas de gestão da mudança. (MIGUELES, 2017, 

p. 37). 

Além dos pontos descritos acima, este estudo é relevante pois a Empresa X fez, 

ao longo dos últimos 20 anos, investimentos significativos em projetos de transformação 

da cultura organizacional que não trouxeram, necessariamente, resultados observáveis na 

remoção total desses comportamentos, o que pode ser decorrente do desconhecimento de 

quais atributos culturais-chave devem ser melhor trabalhados na gestão da mudança 

dentro da organização.  

Espera-se que como membro e gestor da Empresa X, que este trabalho contribua 

para o aumento da discussão desse tema através da reflexão de outros gestores, em 

especial aqueles que participaram da pesquisa, tornando o processo decisório mais 

eficiente e contribuindo positivamente para os resultados da Empresa X. 

As empresas que operam com características semelhantes ou que buscam alcançar 

resultados através de um processo de transformação cultural também poderão utilizar o 

estudo para aprimorar o seu processo de Gestão de Mudança da cultura, por meio do 

referencial teórico e metodológico que o estudo irá abordar sobre o tema.   

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção revisa a literatura sobre o processo decisório e a cultura, buscando 

fundamentar a relação entre esses dois constructos. O referencial teórico central desta 

pesquisa, terá como pilar básico de sustentação, a obra de quatro autores.  

 Do lado do processo decisório iremos apresentar a definição do processo 

decisório, assim como questões que limitam a racionalidade do indivíduo, como as 
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unidades de tomada de decisão e a estrutura de incentivos e restrições do ambiente 

institucional, descritos por Sowell (1996).  

Na cultura faremos uma rápida conceitualização da cultura nacional e 

organizacional utilizando conceitos apresentados por Hofstede, assim como as cinco 

dimensões culturais propostas pelo autor. Após apresentarmos as cinco dimensões, 

iremos focar em duas delas, que segundo Hofstede (2001, p. 375) têm uma maior 

influência na forma como as organizações se estruturam e funcionam: Distância de Poder 

e Aversão a Incerteza, onde a primeira indica “quem decide o quê” e a segunda busca 

responder “como se assegura que aquilo que precisa ser feito será feito” dentro da 

organização. 

Na sequência abordamos os autores nacionais Barros e Prates (1996) e Zanini 

(2007), que demonstram, cada um da sua forma, como a cultura nacional Brasileira 

influencia na cultura organizacional.  

O excesso de burocracia e o aumento de controles criados para atendimento de 

questões relacionadas as novas regras de Compliance do Novo Mercado, além dos 

processos ou estruturas organizacionais inadequadas são questões que podem estar 

influenciando a velocidade do processo decisório. Contudo elas não serão aprofundadas 

no referencial teórico por entendermos, que mesmo nessa condição, é possível adquirir 

um processo decisório capaz de realizar o melhor ajuste entre os meios e os fins, sem que 

isso vá de encontro com as auditorias, controles, leis e órgãos reguladores aos quais a 

Empresa X está sujeita.   

Sobre a organização objeto do estudo é importante destacar que é uma empresa 

de capital aberto e de economia mista, tendo como acionista majoritário o Governo 

Federal. Possui uma cadeia produtiva verticalizada, com atividades que vão desde a 

exploração e produção até o refino, distribuição e comercialização de petróleo e gás 

natural. É mundialmente reconhecida pelo desenvolvimento de novas tecnologias para 

exploração de petróleo em águas ultra profundas. Em paralelo, a empresa investe também 

em pesquisas e no desenvolvimento de outras fontes de energia como o biodiesel.  

 De 1953, quando foi criada para iniciar o desenvolvimento das atividades de 

exploração e produção de petróleo, a 1997, operou em regime de monopólio, com 

controle total e absoluto do governo. A partir da quebra do monopólio, a empresa passou 

a disputar o mercado nacional com outras empresas estrangeiras do setor, o que acelerou 

a busca pelo aumento da produtividade e maior eficiência dos processos.   
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Para atingir estes objetivos, uma das preocupações dos gestores a época era a 

necessidade de realizar um processo de transformação cultural. Uma das justificativas 

para esse movimento era a influência dos modelos políticos na cultura da empresa, que 

desde sua criação passou por fases populistas, de ditadura militar e até de incentivo de 

privatizar empresas estatutárias. Em comum, todas estas fases buscaram utilizar a 

Empresa X para ajudar no desenvolvimento e crescimento do país. Esse histórico 

influenciou a construção da cultura organizacional da empresa, com vínculos profundos 

ao país de origem e pode estar impactando até hoje o comportamento e as decisões dos 

gestores. 

 

2.1 Processo decisório  

 

A tomada de decisão tem sido um ponto focal crítico para entender como as 

organizações se comportam (HODGKINSON; STARBUCK, 2008). O indivíduo, e mais 

especificamente, o gestor em uma organização, está o tempo todo optando por produtos, 

estratégias, mercados, políticas, estruturas, operações, tecnologias, metas etc. Cada uma 

dessas decisões do gestor pode impactar nos resultados da organização em maior ou 

menor escala, sem que o decisor consiga prever todos os cenários possíveis (ROJOT, 

2008). Por decisão entende-se um compromisso com um curso de ação voltada a servir 

os interesses e valores de uma determinada pessoa (YATES; POTWOROWSKI, 2012).  

Sowell (1996) indica que decisão nada mais é que uma análise dos processos de decisão 

e instituições em termos das características e consequências desses próprios processos, 

independente de seus objetivos. 

No passado esse gestor era definido como um decisor racional e um coordenador 

ou supervisor eficiente das atividades da organização. Segundo Migueles (2017), palavras 

como eficiência, eficácia e racionalidade faziam parte do repertório de palavras utilizadas 

pelos gestores e acadêmicos a todo instante, influenciados pela capacidade das empresas 

japonesas de produzir com mais qualidade, diversificação de produtos e entrega just in 

time.  

Contudo, verificamos que todo o processo decisório sofre, em maior ou menor 

grau, de assimetria de informação, onde o decisor não dispõe de todos os dados 

necessários para discernir sobre um certo curso de eventos ou carecem de informações 

disponíveis em quantidade e qualidade suficiente para tomar uma decisão. Para 

desempenharmos atividades mais complexas precisamos utilizar uma variedade de 
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conhecimentos disponíveis na sociedade, que juntos seriam capazes até confundir um 

computador (SOWELL, 1996).  

Em um mundo que parece cada vez mais acelerado, o gestor também se depara 

com uma agenda repleta de compromissos, informações parciais ou imprecisas, pressões 

de todos os lados, armadilhas e jogos de poder. Nota-se que o problema não é apenas 

como os gestores conseguem lidar com isso, mas como várias instituições, diferem na 

maneira e na eficácia com que o fazem. Diante destas situações, o gestor precisa ir além 

da competência técnica, adaptando-se ao contexto de tal forma que consiga tomar as 

decisões necessárias ao crescimento e desenvolvimento da organização na velocidade 

adequada.  

Simon (1955) afirma que gestão e elaboração de decisões (decision-making) são 

praticamente sinônimos. Segundo o autor, as decisões são o coração da administração, e 

ao decidir, o gestor está pondo em prática uma estratégia, tanto no nível microssocial 

como no nível macrossocial. Durante este momento chave, quando nós temos diferentes 

opções em nossa frente, tendemos a acreditar que nossa racionalidade e consciência são 

as características mais valorosas para encontrar a opção que maximiza o resultado dentre 

todas as opções disponíveis.   

Contudo, existem alguns autores que discordam desse conceito de “decisão 

exclusivamente racional”.  Durante a pesquisa de autores que correlacionam o contexto 

institucional com o processo decisório, nos deparamos com a pesquisa de Thomas Sowell, 

descrita no livro Knowledge and Decisions (1996). Sowell (1996) afirma que o processo 

decisório dos indivíduos sofre uma forte influência do contexto institucional, afetando 

sua racionalidade e suas possibilidades de escolha no momento da tomada de decisão. 

É com base nesta referência que iremos nos aprofundar no tema. 

Sowell (1996) discorre nessa linha quando indica que os modelos que buscam 

explicar os comportamentos altamente racionais do ser humano se assemelham mais a de 

um computador calculando friamente o que deve ser feito do que a realidade feita de 

“carne e osso”, onde as decisões trazem custos como tempo, stress e fadiga. As maneiras 

pelas quais os processos decisórios podem ser diferentes está em até que ponto eles são 

institucionalmente capazes de fazer trade-off, em vez de tentar “soluções” categóricas. 

Como exemplo comparativo, consumidores em um supermercado fazem trade-offs 

incrementais o tempo todo ao decidir o que vão comprar, baseados em atributos como 

preço e qualidade, mas em um tribunal o juiz pode ter apenas uma decisão a tomar.  
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 Vergara (1991) é outra autora que afirma que as decisões não são tomadas apenas 

pelo método racional propriamente dito, visto que a racionalidade é uma forma de 

organização de pensamento que não é uniforme nem única, ou seja, várias formas de 

ordenar o pensamento são possíveis. Adicionalmente, sensações, emoções, sentimentos, 

valores, subjetividade e intuição podem interferir no processo.  

Segundo Sowell (1996), o conhecimento necessário para tomada de decisões 

surge das ideias e da necessidade da autenticação desse conhecimento, quando o sistema 

está funcionando de maneira ideal. É claro que na vida real, nem sempre teremos todo o 

conhecimento disponível para tomada de decisão, apesar dele poder ser encontrado em 

algum lugar do sistema. Sendo assim, o que realmente importa é o conhecimento utilizado 

no momento da tomada de decisão, e não o conhecimento no processo de 

desenvolvimento das ideias, durante a autenticação das ideias, nem mesmo o 

conhecimento aparente de organizações ou indivíduos em algum lugar da sociedade.  

Mas quem organiza esse conhecimento e toma a decisão? Uma forma de enxergar 

essa questão é trazida pelo autor, indicando que poderíamos pensar que as decisões são 

feitas por indivíduos específicos em pontos no espaço e no tempo, contudo o processo de 

tomada de decisão é estruturado de modo que várias combinações de indivíduos, de 

maneira repetitiva e habitual, tomam certas decisões, formando unidades funcionais de 

tomada de decisão, que podem, por exemplo ser um casal, um departamento em uma 

determinada empresa ou até mesmo um governo nacional. Um único indivíduo pode 

também formar uma unidade de tomada de decisão para alguns fins e fazer parte de várias 

unidades de tomada de decisão simultaneamente. Essa configuração de unidades de 

decisão que o indivíduo participa podem ir mudando com o tempo.  

A definição de unidades de tomada de decisão é importante pois reforça que nem 

a “sociedade” nem as “organizações” tomam decisões, mas as pessoas que convivem 

nesses arranjos. Conforme afirmou Cyert e March (1963) as empresas não possuem 

metas, mas sim as pessoas, do mesmo modo que apenas as pessoas tomam decisões e as 

organizações não. Como não existe uma “sociedade” que decide por tudo, estas não 

podem ser consideradas unidades de tomada de decisão. 

 Apesar de ser comum a prática de personificar a “sociedade” ou as 

“organizações” com um ator e decisor, a tomada de decisão no mundo real pode ser 

entendida apenas no contexto das unidades de tomada de decisão que existem e o 

respectivo conjunto de restrições e incentivos que cada uma opera. Segundo Sowell 

(1996) as unidades de tomada de decisão raramente têm controle total sobre todas as 
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decisões do meio. O ambiente institucional irá estabelecer uma série de limitações e 

estímulos que podem limitar o uso da racionalidade nas decisões. A situação que mais se 

aproxima de um controle total sobre as decisões seriam os regimes totalitários, que em 

função da concentração de poder, conseguiriam mudar os incentivos e restrições ao bel 

prazer do ditador. Entretanto nem eles alcançam tal controle, pois é possível verificar que 

em países com esse tipo de regime estão presentes revoltas ou revoluções que vão contra 

o governo.  

Interessante notar que as unidades de tomada de decisão se sobrepõem, mesmo 

nas situações em que unidades são hierarquicamente subordinadas, como no próprio 

exemplo acima. Um exemplo onde a aplicação de hierarquias a subordinação pode não 

ser perfeita, é o caso extremo da escravidão. Os subordinados tomavam ações contrárias 

as ordens específicas dadas pelos senhores de engenho, tais como sabotagem e 

assassinato.  

A capacidade das unidades de tomada de decisão subordinadas de agir de forma 

independente e eventualmente ao contrário das políticas e ordens das unidades superiores 

baseia-se nas diferenças de conhecimento. Do ponto de vista do poder, as unidades na 

parte de cima da hierarquia conseguem abranger todo o poder das unidades da parte de 

baixo, mas dificilmente conseguirá abranger todo o conhecimento. Mesmo que o poder 

da unidade de decisão superior inclua a premissa de requerer a transmissão de 

conhecimento, é possível que as unidades subordinadas permaneçam com a vantagem do 

conhecimento adquirido. Isso se deve a impossibilidade ou ao custo proibitivo da unidade 

superior adquirir o conhecimento transmitido pela unidade subordinada. Em outras 

palavras, isto quer dizer que existem diferenças de custo entre as decisões tomadas nas 

esferas mais altas e mais baixas de uma organização e que variam de acordo com o 

conhecimento em questão (SOWELL,1996).  

Segundo Sowell (1996), um CEO de uma grande organização nunca terá 

conhecimento de tudo que se passa em todos os setores de sua empresa. Mesmo que ele 

estivesse disposto para tal, o custo para isso seria inviável. Por custo da tomada de decisão 

não estamos falando apenas do salário dos gestores responsáveis pela decisão, e nem do 

tempo necessário para tal, mas sim do custo do processo de decidir e de todas as 

consequências implicadas nesses processos alternativos de tomada de decisão. Nem 

sempre tais processos podem ser julgados exclusivamente por critérios econômicos ou 

financeiros. De forma a manter estes custos sobre controle as áreas que detém o 

conhecimento para tomada de decisão precisam receber a delegação para tal. 
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Para Sowell (1996) as decisões envolvem a mistura de dois tipos de conhecimento 

(geral ou específico). As vantagens de custo das unidades de decisão variam de acordo 

com o tipo de conhecimento envolvido e a eficácia da subordinação hierárquica varia em 

função das vantagens de conhecimento sobre a unidade de decisão superior. Isto quer 

dizer que nos casos em que a unidade subordinada tem melhores informações, o locus do 

conhecimento é um e do poder é outro, o que torna a qualidade das decisões prejudicada. 

Além disso, a subordinação fica apenas “no papel”, pois a unidade inferior pode usar das 

suas vantagens de conhecimento para fugir, neutralizar ou redirecionar o impulso das 

ordens de seus superiores.  

Veremos mais a frente, durante a abordagem de cultura proposta por Hofstede 

(2001), que em determinados países é comum a criação de estruturas hierárquicas 

verticais que concentram o poder nas mãos de poucos, sem que isso se torne estranho para 

as estruturas subordinadas. Alguns fatores institucionais farão com que mesmo que a 

unidade subordinada detenha o conhecimento, ela não tenha poder, motivação ou 

facilidade para usufruir desse conhecimento em prol de uma decisão melhor. 

Outro par que Sowell (1996) apresenta são os processos de tomada de decisão 

formais e informais. A divisão entre esses processos envolve um troca de flexibilidade 

(informal) para segurança (formal), o que modifica o risco total da decisão tomada. Os 

processos de tomada de decisão formais (ou estruturas para processos) não são apenas 

investimentos sociais em determinados padrões de comportamento. Eles também acabam 

se tornando bens de consumo. Sensações de paz e de independência são ganhos imediatos 

de operar sob regras conhecidas aplicáveis a todos. Os processos informais surgem onde 

a avaliação e o controle estão nas mãos de pessoas próximas e de confiança, tais como 

família e amigos, visto que processos informais semelhantes nas mãos de estranhos 

podem não ser tolerados. É importante notar que o par não é uma comparação apenas 

entre dois tipos diferentes de processos institucionais, mas entre dois tipos diferentes de 

processos realizados por dois tipos diferentes de pessoas. 

Diante do exposto, decisões tomadas por pessoas dentro de contextos 

organizacionais diferem daquelas tomadas pela pessoa de forma isolada. Isso demonstra 

que a tomada de decisão no ambiente organizacional é influenciada por inúmeros fatores 

que acabam limitando e restringindo ainda mais o processo decisório. Práticas e 

competências da organização, hábitos, valores, lealdades, conflitos e jogos do poder 

fazem parte de um ambiente cultural onde o decisor não possui a autonomia necessária 

(MOTTA, 1991).  
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Sendo assim, nenhum dirigente pode fazer tudo o que quiser; ele é condicionado 

pela estrutura e seu raio de ação sofre restrições. Um dos seus maiores desafios talvez 

seja, interagir com o ambiente externo, utilizar sua base de conhecimento, identificar 

ameaças e oportunidades e conseguir com que as forças da organização se alinhem em 

prol de um objetivo comum. Sendo assim, precisamos entender quais são os incentivos e 

restrições que são criados por esse processo social. Nossa hipótese é que a cultura é capaz 

de criar essas limitações no processo decisório. 

Sowell (1996) complementa esse entendimento quando indica que apesar das 

decisões serem limitadas pelos tipos de organizações e os tipos de conhecimentos 

envolvidos, o impulso para tomada de decisão vem das preferências internas e dos 

incentivos externos enfrentados por aqueles que realmente tomam as decisões. Estes 

incentivos podem ser positivos ou negativos, ou seja, recompensas e penalidades. 

Normalmente esses incentivos são estruturados de alguma forma, de modo que as 

recompensas e penalidades são correlacionadas a diferentes tipos de resultados.  

Nas empresas é possível notar esse tipo de mecanismo de incentivo através de 

promoções ou até mesmo bonificações baseadas no desempenho dos empregados.  

Penalidades podem estar relacionadas a aplicação de medidas disciplinares ou até mesmo 

demissão, como forma de desencorajar certos comportamentos que não estão alinhados 

com os interesses da empresa. 

Como esses incentivos e restrições podem estar influenciando os resultados das 

organizações? Um exemplo dessa influência pode ser visto em organizações voltadas para 

geração de lucro que acabam falindo em pouco tempo. É possível, dentre outros 

problemas, que nestas empresas as decisões dos proprietários não foram focadas em tomar 

decisões que buscassem o lucro, mas sim que buscassem a geração de receita para 

empresa. Uma possibilidade é que seu sistema de incentivo recompensava decisões 

voltadas para o aumento de receitas, como uma bonificação por atingimento do volume 

de vendas, e não para o aumento de lucro da empresa. Como toda empresa tem que arcar 

com os custos de seus funcionários e fornecedores, é razoável assumir que mesmo 

batendo a meta de volume de vendas, o que sobrou da receita gerada pode ser positivo 

(lucro), negativo ou zero (prejuízo). Isto demonstra a importância de se distinguir as 

instituições em termos de suas características de processo versus seus objetivos ou ideais 

proclamados. 

Nota-se que nesse exemplo e em várias outras situações, que os gestores podem 

tomar decisões que falhem em atingir seu propósito ou em servir os interesses da 
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sociedade, sem que tenha ocorrido nenhuma falha de entendimento ou habilidade deles. 

Isto ocorre porque simplesmente as unidades de decisão estão respondendo a estrutura 

real de incentivos que enfrentam. 

Sowell (1996) destaca que dentro das organizações existirão interesses 

econômicos, políticos ou administrativos que irão gerar incentivos como prestígio, poder 

e recompensas individuais, mas que isso não quer dizer que esses incentivos serão de 

natureza econômica, política ou administrativa, mas sim que as decisões, como no 

exemplo citado acima, não serão tomadas de forma espontânea ou informal pelo 

indivíduo, e sim por “pressão” do contexto. São essas agendas internas que irão criar o 

cenário onde o indivíduo precisa atuar, escolhendo em como ele vai alocar seu tempo, 

energia e recursos.  

Isto não quer dizer que esses incentivos estarão alinhados com os objetivos da 

organização, visto que os indivíduos possuem suas próprias agendas e podem buscar 

ajustar os incentivos a elas. Hofstede (2001) traz esse exemplo, quando cita que em países 

onde a cultura possui uma alta distância de poder, os sistemas de contabilidade, que 

deveriam ser utilizados para administrar a empresa, auxiliando no processo de tomada de 

decisão, são utilizados para justificar as decisões dos principais detentores de poder, se 

valendo delas para distorcer a percepção que se tem sobre eles, transformando-os em 

heróis. 

Outro ponto que leva a incorrência de erros nas decisões é a redução de variáveis 

no sistema de incentivo, conforme indicado por Sowell (1996, p. 41). Segundo o autor, a 

necessidade de reduzir os indicadores a valores gerenciáveis baseia-se não apenas na 

necessidade de economizar tempo (e saúde) de quem atribuiu as recompensas e 

penalidades, mas também indicar de forma objetiva qual é o seu desempenho esperado e 

como você será avaliado. 

A maioria dos problemas, decisões e performance são multidimensionais, mas de 

alguma forma os resultados acabam sendo reduzidos a alguns indicadores chave pelos 

quais as pessoas serão institucionalmente recompensadas ou penalizadas. Indicadores-

chave de Desempenho (KPI) voltados para lucratividade como percentual de lucro sobre 

o faturamento, vendas como o valor do ticket médio ou taxa de sucesso de vendas, ou 

ainda de gestão, como o turnover (ENDEAVOR, 2021) nunca conseguem contar toda a 

história. Isso pode afetar a justiça da avaliação, como também o próprio comportamento 

dos indivíduos dentro das organizações, conforme sinalizado por Sowell (1996, p. 41). 
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Utilizando um exemplo hipotético da indústria do petróleo, um indicador muito 

utilizado para medir o desempenho das plataformas de produção de petróleo e de seus 

respectivos gestores é o de Eficiência Operacional. É importante destacar que seria 

possível medir o desempenho de várias outras formas, mas ao buscar formas de medir 

essa variável através de indicadores chave, a eficiência é uma das que pode ser escolhida. 

A Eficiência Operacional de uma unidade é medida pela produção que ela entregou 

dividido por tudo que ela podia entregar (potencial). Incentivados pela busca da 

Eficiência, os gestores passam a buscar formas de aumentar sua produção. Durante 

análise do que poderia estar impactando, percebem que uma parcela de ineficiência está 

relacionada a paradas de produção para realização de manutenções. Com esse dado em 

mãos, optam por começar a reduzir o número de manutenções que impactam a sua 

produção e com isso produzir mais. É fácil notar que esta estratégia não é sustentável no 

médio/longo prazo. Sem manutenção os equipamentos vão começar a quebrar e o período 

que a unidades ficará sem produzir é muito maior. Apesar de terem falhado em atender o 

principal objetivo da empresa, que é a geração de lucro, a busca pela Eficiência, o 

incentivo atual, foi atendida. 

No exemplo acima, apesar de dificultar a gestão dos incentivos, indicadores 

voltados para o monitoramento da realização da manutenção ou até mesmo dos gastos 

voltados para esse fim poderiam ajustar os incentivos ao gestor.  É possível resumir esse 

exemplo através de uma frase famosa no ambiente corporativo, elaborada pelo escritor 

israelense Eliyahu M. Goldtratt: “Diga-me como me medes e direi como me 

comportarei”. 

Como gestor da Empresa X percebo um processo decisório mais voltado para 

normatização, através de controles, normas e padrões que estabelecem como os líderes 

devem responder para cada uma das situações mapeadas. É interessante notar que essa 

percepção data antes da criação deste novo cenário onde as empresas estão cada vez mais 

preocupadas com as novas regras de Compliance do Novo Mercado e por isso, 

provavelmente não podem ser explicadas apenas por esse movimento. O sistema de 

incentivos parece estar mais voltado para o atendimento da conformidade do que para o 

empreendedorismo ou a remuneração dos seus acionistas. Com este tipo de incentivo, as 

decisões tendem a se encaminhar por escolhas de menor risco e com menor foco nos 

resultados da companhia. A pesquisa buscará confirmar ou retificar essa percepção 

através das entrevistas com outros gestores. 
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Outro mecanismo de incentivo é o feedback. Eles são importantes em um mundo 

onde nenhum indivíduo ou grupo de tamanho gerenciável tenha todo o conhecimento 

necessário para acertar a decisão na primeira vez. Através do feedback o indivíduo não 

só recebe informações como também incentivos tais como medo ou encorajamento, 

valores ou códigos morais, fazendo com que as pessoas ajam no interesse de outras 

pessoas (SOWELL, 1996).  

Isso faz com que cada um de nós perceba a realidade de forma imperfeita, que 

pode ser completada com um feedback que pode validar ou invalidar aquilo que 

inicialmente se acreditava. Essa ideia não se aplica somente nos aspectos físicos, mas 

também as realidades sociais, cujas várias ramificações podem não ser entendidas por 

qualquer indivíduo, mas que em função do feedback, força o tomador de decisão a mudar 

de curso, independentemente de qualquer opinião que o decisor possa ter. Um exemplo 

bastante utilizado para indicar esse tipo de situação foi quando a empresa Coca-Cola 

optou por mudar o sabor de suas bebidas, acreditando que era isso que o seu público 

queria. O mercado respondeu de forma negativa desmentindo a expectativa da 

companhia. Com o feedback oriundo do mercado, os gestores prontamente voltaram atrás 

em suas decisões. 

Dada a importância do feedback para tomar decisões, é preciso ficar atento para 

transferir decisões de um tipo de instituição que é menos susceptível ao feedback para 

uma que é mais aberta a esse tipo de prática, conforme indicou Sowell (1996). Segundo 

o autor, o correto mecanismo de feedback somado a avaliação do processo de tomada de 

decisão e os incentivos e restrições as quais o decisor está submetido são mais importantes 

do que a própria decisão em si.  

Do ponto de vista das restrições, Perrow (1979) descreve sobre “controles 

discretos” dentro das organizações que restringem a decisão individual, tais como 

treinamentos, padrões e doutrinações que permitem o empregado tomar a decisão por 

conta própria, desde que se faça a escolha que a organização gostaria. Isto não 

necessariamente é um resultado deliberado e planejado pela alta administração das 

empresas, mas um resultado inevitável da estrutura organizacional. Os empregados 

reagem a essas condições e passam a influenciar uns aos outros, fazendo com que as 

limitações surjam através de um processo interativo (ROJOT, 2008). 

Dentro deste quadro teórico, as limitações da racionalidade e os incentivos e 

restrições que afetam a tomada de decisão repousam em circunstâncias organizacionais 

que incluem a cultura. Associa-se essa colocação com os dizeres:  
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 A cultura é uma forma de economizar na tomada de decisão deliberada 
e na ordenação explícita de dados e princípios que isso acarreta. A 
cultura fornece uma ampla gama de crenças, atitudes, preferências e 
costumes cuja autenticação tem sido histórica (Darwiniana) e 
consensual ao invés científico. A cultura oferece insumos de baixo 
custo para o processo de tomada de decisão, e quando há liberdade, 
deixa ao indivíduo a escolha de que melhorias incrementais na 
qualidade de decisões particulares valem os custos adicionais cálculos 
mais racionais. (SOWELL, 1996, p. 139) 

 

Ainda segundo o autor, as vantagens de custo quando utilizamos as normas 

culturais na tomada de decisão são ainda maiores quando o tempo para tomada de decisão 

é curto. As normas culturais estão prontas para o uso “em emergência” quando o custo de 

uma decisão “melhor” é maior do que recalcular individualmente a experiência de séculos 

absorvida pela cultura, o que certamente demandaria bastante tempo. 

As vantagens relativas entre o uso da cultura e da racionalidade na tomada de 

decisão varia não apenas com o tipo particular de decisão e com o tempo disponível, mas 

também com a avaliação subjetiva de cada indivíduo da sua capacidade de aproveitar 

mais de sua própria experiência do que a experiência absorvida pela cultura em durante 

gerações. Em parte, isso é uma questão de quão próxima a situação em que se precisa 

decidir se encaixa das normas culturais (SOWELL, 1996). 

A cultura indicará o padrão de comportamento humano não apenas por inputs no 

processo de tomada de decisão, mas também pelas recompensas (incentivos) recebidas 

ao adotar um comportamento socialmente desejado e pelas eventuais penalidades 

(restrições) de não se adotar tal comportamento. As culturas contêm muitas pistas e 

incentivos para dissuadir o indivíduo de se aproximar do limite de comportamento não 

desejável por estas culturas. Buscar decisões “individualistas” ou que vão de encontro 

com as normas culturais aumentam o risco do decisor de cruzar esses limites sociais 

(SOWELL, 1996).  

Podemos exemplificar a questão acima em situações onde a cultura valoriza o 

respeito pela hierarquia. Nestas culturas, decisões tomadas pelos superiores não são 

passíveis de serem questionadas, mesmo que existam razões “racionais” para isso. O que 

acontecerá com o subordinado que, buscando desempenhar suas atividades da melhor 

forma possível, contribuindo para os resultados da empresa, passe a questionar a decisão 

tomada pelo gestor? É possível afirmar que em países com essa característica cultural, 

nem sempre esta atitude será bem-vista. Esse subordinado receberá feedback de seus 



21 
 

colegas de trabalho, lhe aconselhando a não fazer isso, pois ele colocará em risco sua 

carreira a fazê-lo. Com receio de perder o emprego ou uma promoção, este subordinado 

se cala, deixando de gerar valor para a empresa em que trabalha. Percebe-se com esse 

exemplo uma das formas da cultura influenciar o processo decisório. 

Sendo assim, considerando a racionalidade prática, tácita, que está presente em 

uma determinada cultura e que faz sentido dentro de um determinado contexto de ação, 

podemos obter resultados diferentes ao aplicamos uma análise instrumental que busca o 

melhor ajuste dos meios aos fins. Esse conjunto de limitações dos tomadores de decisão 

abordaria várias questões como: mudança cultural, a formação de conexões entre culturas 

nacionais, ocupacionais e corporativas e os diversos efeitos das culturas na tomada de 

decisões (ROJOT, 2008). 

Apesar do termo “limitação” poder ser associado a uma conotação negativa, no 

caso da limitação da racionalidade isto nem sempre está relacionada a uma situação 

indesejada. Por exemplo, dentro das organizações é possível encontrar rotinas, que nada 

mais são do que a realização de atividades repetitivas obedecendo um padrão ou processo. 

Estas rotinas são úteis e estabelecem regras claras de como decidir e agir em 

circunstâncias complexas buscando aumentar a capacidade de coordenar múltiplos atores, 

contudo acabam gerando uma limitação na racionalidade dos empregados conforme 

afirma Rojot (2008, p. 145).  

Iremos verificar mais a frente que organizações que atuam em países onde a 

cultura possui uma alta distância de poder e uma alta aversão à incerteza, se valem da 

padronização dos processos de trabalho para especificar o comportamento dos indivíduos 

e coordená-lo através regras e normas, conforme indicado por Hofstede (2001, p. 376). 

Outra consequência da cultura, mas que pode trazer tanto resultados positivos 

como negativos dentro das empresas é “o jeito como as coisas são feitas por aqui”. Ao 

mesmo tempo que limita as decisões do indivíduo, este “jeito” pode ser a melhor forma 

para agregar valor para empresa, como também pode ser o mais prejudicial. 

Rojot (2008) se alinha ao proposto por Sowell (1996), quando indica que a cultura 

consiste em limitações compartilhadas sobre a racionalidade e os indivíduos 

compartilham essas limitações de maneira diferente, dependendo do contexto ao qual eles 

pertencem e das situações particulares. Geralmente, quanto maior a coletividade, maior 

será o desvio das limitações compartilhadas. Uma coletividade poderosamente inclusiva, 

que exerce pressão sobre seus membros, impõe limitações mais semelhantes à 

racionalidade de seus membros do que uma mais livre. 
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Quando comparamos as culturas de países diferentes é possível observar as 

diferentes limitações e incentivos que são criados. Um exemplo citado por Rojot (2008, 

p. 145) é o respeito às leis. O autor indica que em países como Alemanha ou Suíça, a 

maioria dos pedestres espera pelo fechamento do semáforo para iniciar a travessia, mesmo 

quando nenhum carro está por perto. Já na França, as pessoas aceleram o passo para 

atravessar a rua, mesmo com o semáforo dando preferência para os veículos e com carros 

à vista.  

De acordo com Rojot (2008), as dimensões de Hofstede, que serão descritas mais 

à frente no trabalho, podem descrever, em um nível mais científico, os comportamentos 

que refletem estas percepções compartilhadas, criando um ambiente institucional 

informal. Será com base nas dimensões de Hofstede que buscaremos entender quais as 

limitações e incentivos surgem em cada uma das culturas. O próprio Hofstede (2001, p. 

381) indica que “o que um considera racional ou irracional é baseado nas escolhas de 

valor culturalmente restritas. A nacionalidade restringe a racionalidade.” 

Ainda não existe uma evidência conclusiva de quais fatores culturais afetam a 

tomada de decisão em um determinado contexto (WANG; MCNALLY; LENIHAN, 

2019), contudo esta pesquisa busca dar mais um passo em direção a estas evidências nos 

próximos capítulos. 

 

2.1.1 Decisões nos diferentes níveis hierárquicos 

 

As decisões tomadas pelos indivíduos dentro das organizações se dão em 

diferentes níveis hierárquicos. Cada nível hierárquico dentro da empresa tem um objetivo 

específico, um contexto ao qual eles pertencem e situações particulares que tem que 

enfrentar, o que pode acarretar incentivos e restrições diferentes, impactando a tomada de 

decisão conforme indicado por Sowell (1996). 

É possível analisar as organizações em seus diferentes níveis hierárquicos. 

Utilizando o modelo proposto por Mintzberg (2008), estas podem ser divididas em cinco 

partes básicas: a cúpula estratégica, a linha intermediária, o núcleo operacional, 

tecnoestrutura e a assessoria de apoio. É razoável propor que em qualquer uma delas o 

processo decisório ocorre, porém com problemas de natureza diferente, como listados a 

seguir: 

a) Na base temos o núcleo operacional, onde é possível encontrar os operadores 

relacionados diretamente com a produção de bens ou prestação de serviços. 
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De forma geral suas operações são padronizadas e as decisões ficam restritas 

à transposição de barreiras operacionais. Quando o núcleo operacional não 

consegue superar estes obstáculos a decisão sobe de nível. 

b) Entre a cúpula estratégica e o núcleo operacional encontram-se os gestores da 

linha intermediária. Neste as decisões se alternam entre o desdobramento dos 

objetivos estratégicos da organização e o controle administrativo. É esperado 

que esse decisor, a partir de uma análise de fatos e dados, diagnostique os 

problemas técnicos ou administrativos e tome ações corretivas ou preventivas 

para manter os processos produtivos. 

c) Na cúpula estratégica estão presentes os gestores com total responsabilidade 

pelos resultados da organização, pelo cumprimento eficaz de sua missão e pela 

satisfação das necessidades dos diversos stakeholders. As decisões estão 

voltadas para os caminhos estratégicos e para a identificação de ameaças e 

oportunidades, não só internas, mas como também as externas à organização.  

d) A tecnoestrutura e a assessoria de apoio são os níveis de staff técnico e de 

apoio administrativo não fazendo parte das atividades chave da organização 

(core-business) (MINTZBERG, 2008).  

 

A divisão apresentada por Mintzberg (2008) se faz importante por dois motivos. 

O primeiro diz respeito a pesquisa conduzida por Hofstede (2001). O autor indicou que 

em função dos índices de distância de poder e aversão à incerteza de uma cultura nacional, 

um dos níveis hierárquicos irá atuar como chave para toda a organização. A conclusão de 

Hofstede (2001) utilizando o modelo proposto pelo próprio Mintzberg (2008) pode ser 

vista na Figura 6. É possível verificar que para países com alta distância de poder e 

aversão à incerteza, o nível hierárquico principal é a tecnoestrutura. 

O segundo motivo está relacionado ao universo amostral escolhido para essa 

pesquisa. Optou-se por investigar como os fatores culturais influenciam o processo 

decisório dos gestores da linha intermediária. A justificativa para essa escolha pode ser 

encontrada no capítulo de Metodologia deste trabalho. 

  

Figura 1 - Os cinco níveis hierárquicos das organizações 
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Fonte: Mintzberg (2008, p. 22). 

 

2.2 Cultura nacional e organizacional 

 

Desde a década de 80, acadêmicos e administradores passaram a se aprofundar no 

impacto e importância que a cultura traz para um ambiente produtivo. A partir daí a 

cultura se tornou uma grande responsável por várias ocorrências negativas dentro das 

organizações, mesmo que de fato ninguém saiba dizer exatamente o que é e como se lida 

com ela. Essa “culturalização da realidade”, ou seja, a discussão do aspecto cultural nas 

várias dimensões da organização foi reforçada pela globalização e a ascensão econômica 

japonesa (BARBOSA, 2000).   

Dentre as diversas modificações que a cultura pode trazer, a de modificar o 

comportamento individual é amplamente discutida (KEMPER; ENGELEN; BRETTEL, 

2011). Apesar do termo cultura ter seus próprios significados na antropologia, filosofia e 

sociologia, para uma maior precisão durante o desenvolvimento da pesquisa é necessário 

delimitá-lo.  

A partir das várias delimitações possíveis, é possível encontrar uma abordagem 

que surgiu na década de 60, tendo como pano de fundo um aumento das multinacionais e 

seus processos de internacionalização. Nessa época Geert Hofstede conduziu uma 

pesquisa em todas as unidades de negócio da IBM ao redor do globo, que na época 

somavam mais de 50 países, na qual procurou encontrar semelhanças e diferenças na 

cultura dos países com base em um conjunto de categorias. Esta pesquisa foi 

encomendada, pois a IBM notou que uma diretriz dada pela sede nos Estados Unidos era 

compreendida e executada de forma diferente nos demais países onde a empresa atuava, 

sem que se soubesse o real motivo para isso acontecer. 

Neste ponto é importante destacar que existem outros autores importantes para os 

estudos da cultura como Edgar Schein e Clifford Geertz, contudo eles não serão 
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abordados na pesquisa, pois o principal objetivo do trabalho não é se aprofundar nas 

definições de cultura e sim buscar relações de causalidade entre a cultura e as 

organizações. Após leitura destes autores, foi possível concluir que Hofstede é o autor 

que mais se aproximou do objetivo desta pesquisa. Utilizaremos autores brasileiros na 

sequência para se aprofundar na cultura brasileira, tais como Barros e Prates (1996) e 

Zanini (2007). 

Hofstede (2001, p. 4) define cultura fazendo uma analogia computacional, ao 

passo que atribui o termo a uma programação coletiva da mente que distingue os membros 

de uma organização dos de outra. A mente representa o pensar, o sentir e o agir com 

consequências nas crenças, atitudes e habilidades dos indivíduos.  O autor busca 

endereçar como a cultura exerce controle sobre os indivíduos e como é difícil reconhecer, 

de forma consciente, sua influência. Mesmo aqueles que se dão conta dos efeitos, 

encontram-se em apuros para modificar comportamentos estabelecidos culturalmente. O 

autor sugeriu que a origem dessa programação mental é fisicamente determinada pelo 

estado de nossas células cerebrais, mas como não conseguimos testemunhar tal fato, só é 

possível observá-la através de comportamentos, palavras e ações.  

Embora essa definição possa ser utilizada, a definição de cultura mais como 

“práxis”, trazida por Redfield (1948), ao invés de como uma formulação mental não pode 

ser perdida de vista. São as práticas que irão nos ajudar a compreender o conjunto de 

restrições formais que atuam sobre os indivíduos.  

Os programas mentais propostos por Hofstede (2001, p. 2) podem ser divididos 

em três níveis mentais: nível biológico ou universal, que é compartilhado por quase todos 

os humanos e onde é encontrado o “sistema operacional” do corpo humano, sendo capaz 

de rodar “programas” que estão associados aos nossos comportamentos irracionais; nível 

coletivo, sendo comum para um grupo de pessoas ou categorias e onde é possível 

encontrar a cultura; e o nível individual, em que, como o próprio nome sugere, não é 

compartilhada com ninguém, pois somos únicos. Neste nível situa-se a personalidade do 

indivíduo e é mais bem estudado no campo da psicologia. Apesar de didaticamente 

definidos aqui, os níveis de programação mental não têm suas fronteiras claramente 

delimitadas. 

 

Figura 2 - Três Níveis da Programação Mental Humana 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Cabe salientar que a maior parte do que é aprendido se localiza no nível coletivo, 

em que a transferência dos “programas” ocorre como um fenômeno social, sendo 

repassado de geração para de uma forma intensa e usualmente subestimada. A 

programação neste nível, ou cultura para Hofstede, se manifesta através dos Valores, 

Ritos, Heróis e Símbolos, que ficam visíveis através das práticas sociais observáveis.  

Os Valores aparecem como centro do diagrama (ver Figura 3) e podem ser 

definidos como sentimentos, preferências, ou a tendência a preferir um certo estados das 

coisas face a outro (opostos), como mau e bom, normal e anormal. Segundo Hofstede 

(2001) estes valores estão intimamente ligados a cultura nacional.  

Ritos são percebidos como atividades coletivas, tecnicamente supérfluas, para 

atingir fins desejados, mas que para o contexto social são consideradas essenciais numa 

determinada cultura, mantendo os indivíduos em conformidade com as regras de 

coletividade. 

Heróis são personalidades, vivas ou não, reais ou imaginárias, que possuem 

características altamente valorizadas numa determinada cultura e que acabam servindo 

como um modelo de comportamento. 

Os Símbolos correspondem às palavras, gestos, figuras ou objetos que transportam 

um significado particular que é reconhecido apenas pelos que partilham uma dada cultura. 

Por serem mais facilmente copiados e voláteis, estão posicionados na camada mais 

externa, podendo ser facilmente percebidos por observadores fora desta cultura, assim 

como pelas suas Práticas, que permeiam todas as camadas. 
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Figura 3- Diagrama de camadas: manifestações de cultura em diferentes níveis de 
profundidade  

 

 

Fonte: site https://www.geert-hofstede.com/cultural-dimensions.html 

 

A cultura também pode ser dividida em camadas, apesar de ser impossível detectar 

suas fronteiras de influência (HOFSTEDE, 2001). Cada indivíduo participa de um 

número diferente de grupos, o que faz com que ele carregue diferentes programações 

mentais de cada camada. Sowell (1996) também indicou que os indivíduos também 

podem participar de diferentes unidades de decisão, o que também faz com que ele 

carregue as restrições e incentivos de cada um desses grupos. Na cultura tais camadas 

podem ser classificadas pelos seguintes níveis: 

a) Nível nacional;  

b) Nível regional, étnico, linguístico e/ou religioso, pois cada país pode ser 

composto por regiões culturalmente diferentes;  

c) Nível de gênero;  

d) Nível de geração, em que separa crianças de seus pais e estes dos avôs;  

e) Nível de classe social, associados com o nível educacional e com as 

ocupações e profissões;  

f) E para aqueles que são empregados de uma organização, o nível hierárquico. 

 

Com relação ao constructo de cultura organizacional, Hofstede faz a mesma 

analogia computacional, só que desta vez nas empresas, indicando que as organizações 
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são “entidades simbólicas”, que funcionam de acordo com modelos implícitos na mente 

de seus membros. Estes modelos são determinados culturalmente (HOFSTEDE, 2001, p. 

375). É importante destacar que cultura organizacional e nacional não são a mesma coisa, 

mas são complementares. A cultura organizacional distingue as empresas enquanto 

mantém o ambiente nacional constante; cultura nacional distingue as nações enquanto 

mantém o contexto organizacional constante, ou pelo menos constante quanto possível.  

A maioria dos autores concorda que a cultura organizacional é holística, 

influenciada pela história, relacionada a conceitos antropológicos, construída 

socialmente, flexível e relativamente estável – o que a torna difícil de mudar 

(HOFSTEDE, 2001, p. 393). Este último ponto é importante pois torna os trabalhos que 

buscam mudar a cultura das organizações complexo e difícil. Como comentado 

anteriormente, a empresa analisada vem buscando, através de programas de 

transformação cultural, mudar alguns de seus valores e práticas pelos últimos 20 anos. E 

apesar de todo o investimento já realizado não obteve sucesso pleno na eliminação de 

alguns valores e práticas que impactam negativamente no resultado da companhia.  

Na cultura organizacional, questões como símbolos, heróis e rituais podem ser 

agrupadas como práticas, como pode ser observado na Figura 3. No estudo da IBM, ao 

comparar culturas nacionais, foram encontradas diferenças consideráveis nos valores, 

apesar da semelhança nas práticas entre funcionários que desempenhavam a mesma 

atividade. Isto se deve ao fato de o peso das práticas ser maior no ambiente das 

organizações do que ao nível de nações conforme pode ser observado na Figura 4.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – O balanço entre valor e práticas nos níveis nacional, ocupacional e 
organizacional 
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Fonte: Hofstede (2001) 

 

A diferença entre o balanço dos valores e práticas se deve a diferença dos lugares 

onde ocorre o aprendizado dos valores e práticas. Os valores são adquiridos desde que 

somos crianças, passados pela família, vizinhança e escola. Quando chegamos próximos 

dos 10 anos de idade, já estamos com os valores programados em nossa mente. Já as 

práticas organizacionais são conhecidas no ambiente de trabalho, onde geralmente 

entramos em contato na fase adulta, quando a maior parte de nossos valores já estão 

consolidados (HOFSTEDE, 2001). 

Este é um achado importante para esta pesquisa pois enquanto muito programas 

de transformação cultural indicam que os valores compartilhados representam o núcleo 

da cultura corporativa, podemos observar que na verdade as percepções compartilhadas 

das práticas diárias é que devem ser consideradas o núcleo da cultura organizacional. Isto 

orienta o processo de transformação cultural em uma organização para mudança nas 

práticas e não nos valores. 

Após a delimitação dos constructos, utilizaremos o conceito de cultura nacional 

como aquele que está relacionado a valores, sentimentos e crenças compartilhados por 

um grupo de pessoas dentro das fronteiras nacionais ou dos limites regionais. Quanto à 

cultura organizacional ela será basicamente constituída de práticas comuns da 

organização, mas também influenciada por valores da cultural nacional (HOFSTEDE, 

2001). 

Ainda segundo o autor, gerir pessoas consiste na coordenação dos esforços das 

pessoas e da utilização de recursos técnicos e econômicos a fim de se obter os resultados 

desejados. Desta forma, dentro das organizações a gestão de pessoas é uma atividade 

sociotécnica, o que implica em lidar com pessoas e com recursos não humanos, além de 

verificar como que eles interagem entre si dentro das organizações. É importante destacar 

que os aspectos sociais desta atividade são, mas não estão limitados aos aspectos 

educacionais, políticos e culturais.  
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Reconhecendo que o entendimento de uma cultura é uma atividade complexa e 

que não pode ser reduzida a poucos elementos, Hofstede criou uma tipologia geral, a 

partir das respostas colhidas através dos questionários que elaborou na pesquisa dentro 

da IBM, para facilitar a interpretação de elementos culturais e sua relação com as técnicas 

e metodologias de gestão, conforme veremos na sequência do texto. 

 

2.2.1 Dimensões de Hofstede 

 

Assim como existem inúmeras definições de cultura, também existem diversas 

formas de analisá-la. Como optamos por utilizar a pesquisa de Hofstede (2001) como 

espinha dorsal para essa pesquisa, iremos nos valer da forma proposta pelo autor. Esta 

forma é bastante difundida no meio acadêmico e se utiliza de cinco dimensões para 

facilitar a interpretação de elementos culturais e sua relação com as técnicas e 

metodologias de gestão.  

O legado da pesquisa do autor concentra-se na capacidade de traduzir em variáveis 

quantitativas, conceitos comuns aos campos da sociologia e da antropologia por meio do 

seu modelo de cinco dimensões. Através delas podem ser classificados o modo como elas 

afetam o pensamento, o sentimento e a ação dos indivíduos de um grupo de forma 

previsível.  

Uma das descobertas mais importantes deste estudo foi como a cultura nacional 

pode explicar diferenças de atitude no cotidiano ou nas relações de trabalho. Antes do 

estudo, essas diferenças eram atribuídas a questões como gênero, faixa etária, formação 

acadêmica ou posição na hierarquia da organização. Na sua pesquisa, Hofstede mostrou 

que certos comportamentos podem ser detectados em indivíduos que compartilham os 

mesmos valores, mas que não compartilham nenhum dos fatores previamente 

mencionados.  

Segundo Hofstede (2001), as cinco dimensões são: 

a) Distância de poder (PDI), ou distância hierárquica, está relacionada à maneira 

como grupos gerem as desigualdades entre os indivíduos. Para Hofstede 

(2001) é um índice que visa medir o quanto os membros dotados de menor 

poder num grupo aceitam a desigualdade na distribuição de poder na 

sociedade.  
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b) Aversão à incerteza (UAI) é definido pelo autor como “o quanto os membros 

de uma cultura sentem-se ameaçados ou inseguros frente a situações 

desconhecidas”.  

c) Individualismo vs.  Coletivismo (INV) é o índice que busca medir o quanto os 

membros de uma sociedade se sentem responsáveis pelos que estão à sua 

volta.  

d) Masculinidade vs. Feminilidade (MAS) está relacionado à divisão de papéis 

entre homens e mulheres. Quanto maior o índice de masculinidade mais claros 

estão os papéis sociais entre gêneros.  

e)  Orientação de longo prazo vs. Curto prazo (LTO) está relacionado à escolha 

do foco durante o exercício de atividades, seja no presento ou no futuro.   

 

Figura 5- Comparativo das dimensões de Hofstede entre as culturas da China, 
França, Alemanha e Inglaterra. 

 

 

Fonte: site https://www.hofstede-insights.com/product/compare-countries/ 

 

Posteriormente, Hofstede definiu uma sexta dimensão chamada Indulgência 

(IND), que está relacionada com a gratificação versus controle de desejos humanos 

básicos, que estão associados ao modo de aproveitar a vida. Esta dimensão não será 

detalhada por não estar conectada com o objetivo da pesquisa. 

Apesar de existirem cinco dimensões bem definidas, Hofstede (2001) verificou 

que algumas dessas dimensões impactavam mais nas organizações do que outras.  Para o 

autor, as dimensões cruciais são Distância de Poder (PDI) e Aversão a Incerteza (UAI). 

A primeira define “quem decide o quê” e a segunda busca responder “como se assegura 

que aquilo que precisa ser feito será feito” (HOFSTEDE, 2001, p. 375). Espera-se com 

essas dimensões entender como as organizações funcionam, como se estruturam e que 



32 
 

práticas são mais comuns. Todas essas questões acabam por gerar incentivos e limitações, 

diferentes em algumas culturas (e similares em outras) que podem influenciar o processo 

de tomada de decisão conforme indicado por Sowell (1996).  

Ao plotar uma matriz entre UAI x PDI, é possível descobrir como as organizações 

funcionam e como elas criam configurações de trabalho. Este mapa está representado na 

Figura 6. 

 

Figura 6- Matriz UAI x PDI com as configurações preferidas das organizações nos 
países típicos 

 

 

Fonte: Hofstede (2001, p. 377) 

 

Conforme demonstrado na Figura 6, considerando seus níveis de Aversão à 

Incerteza e Distância de Poder, é possível arranjar os países em cinco categorias 

considerando três critérios: a configuração típica da estrutura organizacional (1), o 

mecanismo preferido de coordenação (2) e a parte fundamental da organização (3). As 

partes fundamentais da empresa são divididas utilizando a nomenclatura proposta por 

Mintzberg (2008) conforme apresentado anteriormente. Estes três critérios são 

interrelacionados, formando um sistema integrado que cada elemento reforça o outro, e 

por isso precisam ser avaliados em conjunto. 

Para países com alta distância de poder e alta aversão à incerteza, como no caso 

do Brasil, temos que as organizações possuem uma estrutura piramidal altamente 

hierarquizada funcionando como uma “máquina burocrática”, que se utiliza da 

padronização dos processos de trabalho para especificar o conteúdo do trabalho e 

coordená-lo através regras e normas, e que valoriza a tecnoestrutura, ou seja, as pessoas 
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que trabalham nas equipes é que se tornam responsáveis por fornecer as ideias para a 

empresa (HOFSTEDE, 2001, p. 377). 

Como exemplo do impacto de como as normas sociais afetam o funcionamento 

da organização, Hofstede cita a política de proposta de aumento de salários na IBM. A 

regra na matriz é que as propostas de aumento de salário poderiam ser solicitadas pelo 

gestor imediato do empregado. Na filial francesa, essa solicitação só poderia ser feita pelo 

gestor três níveis acima do empregado. O mais importante é que tanto superiores como 

empregados franceses entendiam como normal essa forma de trabalho, mesmo ficando 

evidente que o custo dessa transação é maior. É possível afirmar que essa mesma regra 

era interpretada de diferentes formas em outras filiais pois as demais culturas possuem 

valores diferente de Distância de Poder e Aversão a Incerteza quando comparados com a 

França. 

Outro exemplo que afeta a estrutura das relações é indicado pelo autor quando ele 

compara a forma de atuar dos sindicatos de cada país. Os sindicatos na Alemanha são os 

mais ordenados e unidos, não gostando de realizar greves (alta UAI) mas com uma boa 

co-determinação formal (baixo PDI). Na Inglaterra os sindicatos são desordenados e 

resistentes à codificação das regras de relação industrial. Por último, os franceses são 

politicamente orientados, razoavelmente ordenados, entram em greve de maneira 

previsível e na sua maioria não estão muito interessados na co-determinação formal. 

Hofstede (2001, p. 377) destaca que ao estressar os elementos culturais na 

estrutura organizacional e funcional das empresas, não está buscando reduzir todas as 

diferenças entre as organizações a cultura, mas sim advertindo que a estrutura e o 

funcionamento das organizações não são determinados pela racionalidade universal. 

Sobre racionalidade no processo decisório, além do autor citar que se trata de um mito 

(HOFSTEDE, 2001, p. 374), ele indica que:  

 

não existe tal coisa chamada racionalidade absoluta; existem diferentes 
racionalidades coloridas por diferentes valores influenciados 
culturalmente, e a sua racionalidade difere da minha. Não existe 
nenhum padrão para determinar quem dos dois é mais racional. Nossa 
cultura afeta particularmente aquelas ideias que são tidas como certas, 
mesmo que sem provas, porque ninguém em nosso ambiente as desafia. 
(HOFSTEDE, 2001, p. 380) 

 

Outra forma de demonstrar que a cultura está impactando na configuração 

organizacional e funcional das empresas e que pode indicar um dos motivos das decisões 
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não serem racionais é trazida por Hofstede (2001, p. 382), quando ele indica que em 

países com alto PDI e alto UAI, o foco é maior em controlar os comportamentos do que 

a estratégia, tornando a gestão mais política. Este arranjo somado a concentração de 

poder, faz com que os recursos sejam geridos por poucos, criando incentivos e restrições 

que trazem consequências na forma e no nível onde a decisão é tomada, conforme 

indicado por Sowell (1996) e Rojot (2008). 

É importante lembrar que: (1) é possível que os decisores da alta gestão tenham o 

mesmo conhecimento necessário para a tomada de decisão que os empregados da ponta, 

e que esta decisão maximize o resultado, mas esta condição tem um custo associado; (2) 

mesmo diante das normas culturais impostas pela nacionalidade, o empregado pode optar 

por ignorá-las e tomar a decisão com base na sua “racionalidade” individual, mas essa 

opção pode trazer uma consequência (negativa) para esse empregado (SOWELL, 1996). 

Segundo a pesquisa de Hofstede, o Brasil também possui um alto índice de 

distância de poder e de aversão à incerteza, portanto, se encaixa junto com os demais 

países latinos e a França no quarto quadrante da Figura 6. O escore de 69 para distância 

de poder e 76 para aversão à incerteza na cultura brasileira indica, inclusive que temos 

um PDI maior que na França (ver Figura 5). Após leitura detalhada da obra de Hofstede 

(2001), é possível fazer um resumo de como a alta PDI (p. 107 e 108) e a alta UAI (p. 

169 e 170) influenciam na estrutura organizacional e funcional das empresas e que pode 

estar ligado a forma como as decisões são tomadas:  

 Unidades de decisão centralizadas com maior concentração de autoridade e 

poder; 

 Estrutura organizacional mais verticalizada, com maior proporção de 

contingente de supervisão; 

 Os gestores ideais são autocratas bem intencionados ou “bons pais”. Se 

enxergam como decisores benevolentes; 

 Decisões mais políticas e menos estratégicas; 

 Menos formalidade no planejamento e no controle, quanto mais alto se está na 

hierarquia; 

 Trabalha-se com uma visão mais limitada das informações relevantes; 

 Empregados dos níveis hierárquicos mais baixos não tem “voz” nos níveis 

hierárquicos superiores; 
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  Hierarquia deve ser respeitada e a desigualdades entre seus membros é 

aceitável; 

 Informações restritas pela hierarquia, com os subordinados aguardando para 

ser informados; 

 Busca se indicar que o comportamento precisa ser regido por regras, 

padronizando os processos de trabalho. Excesso de controles e burocracia; 

 Os recursos ficam direcionados para atendimento da burocracia e dos 

controles em detrimento da resolução dos problemas; 

 A tecnocracia é valorizada; 

 Maior busca por controle, focada no atendimento de prazos, atenção aos 

detalhes e atendimento de metas; 

 Os gestores de alto escalão se envolvem nas operações; 

 A inovação fica restrita pela quantidade de regras; 

 Os gestores tomam decisões discricionárias ou ao seu bel-prazer. 

 

Diante das evidências apontadas por Hofstede de que as dimensões culturais 

Distância de Poder e Aversão a Incerteza são cruciais para o entendimento de como as 

organizações funcionam (HOFSTEDE, 2001, p. 375) e dos impactos sumarizados acima, 

o desenvolvimento deste projeto se apoiará então, nestas duas dimensões de Hofstede. 

Outro ponto que sustenta a ideia de utilizar dois indicadores e não a sua totalidade, 

é a indicação do autor (HOFSTEDE, 2001, p. 465) de não existir a necessidade de se 

utilizar todas as dimensões para todas as finalidades da pesquisa, buscando detectar qual 

dimensão pode ser responsável por qual efeito. Para esta aplicação exclusiva no processo 

decisório, acreditamos que estas dimensões são suficientes e a melhor escolha.   

A hipótese de que a cultura é uma das causas da distorção do processo decisório, 

se reforça no fato de que Sowell (1996) afirma que os arranjos institucionais afetam a 

racionalidade dos indivíduos, através das restrições e incentivos que estes arranjos 

inserem. Acabamos de listar uma série de pontos, apoiados pela pesquisa de Hofstede 

(2001), onde a cultura é determinante para criação destes arranjos institucionais.  

É possível exemplificar o ponto acima através da indicação de Hofstede (2001) de 

que em países com alto PDI e alto UAI as ordens dadas pelos superiores não são passíveis 

de questionamento. Caso o subordinado observe que existe um caminho alternativo 

melhor, ou mais racional que a decisão indicada pelo superior, através de fatos e dados 
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obtidos ou do maior conhecimento técnico do subordinado, o contexto institucional cria 

restrições para que o subordinado não consiga alterar a decisão do superior. Isto porque 

os processos de trabalho não estão desenhados para que a colaboração baseada em dados 

e fatos se transforme em um melhor processo decisório. Também não existe canal de 

comunicação (alto PDI se traduz em baixa “voz” para os empregados) para que haja um 

feedback do subordinado, aumentando em muito o tempo e esforço necessário para que 

ele alcance essa possibilidade. Por mais que o empregado estivesse buscando uma decisão 

que otimizava os resultados da companhia, o arranjo institucional limitou sua decisão.  

Mesmo que o empregado consiga alcançar seus superiores com novas informações 

e questionamentos sobre a decisão tomada, isto não quer dizer que ele será bem-sucedido, 

pois ele não se comportou da maneira que as normas culturais indicavam (alto PDI), 

podendo no extremo, levar a uma punição por estar questionando seu superior, o que foi 

previsto por Sowell (1996) em sua pesquisa. 

Importante destacar que o exemplo acima não ocorre porque existe uma intenção 

da alta gestão da empresa para que os subordinados não participem do processo decisório, 

nem tampouco de que as decisões não têm o melhor ajuste entre os meios e fins por 

incompetência ou inabilidade dos gestores. O arranjo apresentado é fruto dos valores e 

práticas enraizados nas culturas com alta PDI e UAI, e conforme citado anteriormente, é 

muito difícil de ser modificado.  

Quando comparamos os pontos indicados por Hofstede das empresas que operam 

em países com a configuração de alta PDI e UAI com a Empresa X, é possível observar 

as semelhanças através de algumas situações, segundo este gestor, que precisam ser 

investigadas para confirmação da hipótese. Dentre elas podemos citar: 

 Assimetria de poder e conhecimento entre as unidades de decisão, com o poder 

centralizado nas estruturas hierárquicas mais altas e o conhecimento técnico 

nas estruturas mais baixas; 

 Impacto do volume de controles sobre a capacidade de execução na resolução 

de problemas complexos e sistêmicos é subestimada pelas estruturas 

hierárquicas mais altas; 

 Decisões tomadas com baixo volume de informações ou com diagnóstico 

incompleto; 

 Baixa cooperação entre as diferentes áreas da companhia; 
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 Criação de normas e padrões para a maioria de seus processos e atividades de 

execução; 

 Autonomia do corpo técnico reduzida; 

 Gestores dos níveis hierárquicos mais baixos sem “voz” nos níveis 

hierárquicos superiores; 

 Micro gerenciamento dos gestores de alto escalão, buscando se envolver nas 

atividades operacionais e nos processos de análise e solução dos problemas. 

 

Anos depois da pesquisa de Hofstede, o projeto GLOBE (Global Leadership and 

Organizational Behavior Effectiveness Research Program) representou uma evolução no 

trabalho feito na IBM. O projeto GLOBE é um estudo de abrangência mundial que buscou 

responder perguntas associadas a influência da cultura nos comportamentos da liderança, 

nas práticas organizacionais, na economia, no físico e no psicológico das sociedades 

estudadas (HOUSE et al., 2004). Para fazer isso foi realizado um extenso estudo 

quantitativo e qualitativo em 62 culturas com ajuda de pesquisadores ao redor do mundo. 

É importante destacar que uma das culturas estudadas foi a brasileira.  

Para o Projeto GLOBE cultura pode ser definida como motivos, valores, crenças, 

identidades e interpretações compartilhadas ou significados de eventos significativos que 

resultam de experiências comuns de membros de coletivos que são transmitidos através 

de gerações (HOUSE et al.,2004). É importante destacar que esses são atributos 

psicológicos e que esta definição pode ser aplicada tanto nos níveis sociais quanto nos 

níveis organizacionais. Os autores reforçam essa relação entre cultura social e cultura 

organizacional quando indicam que a primeira consiste em linguagem, sistema de crenças 

ideológicas (incluindo religião e sistemas de crenças políticas), herança étnica e história; 

e a segunda, é a nomenclatura comumente usada dentro de uma organização, em valores 

organizacionais compartilhados e a história organizacional.  

Esta pesquisa classificou as culturas em nove dimensões culturais que serviram 

como variáveis independentes: Distância de poder, Coletivismo Institucional, 

Coletivismo em grupo, Igualitarismo de Gênero, Assertividade, Orientação para o futuro, 

Orientação para performance e Orientação humana. As primeiras seis dimensões têm as 

suas origens nos estudos de cultura de Hofstede. Como já detalhamos as dimensões de 

Hofstede e as demais dimensões do GLOBE não serão utilizadas nessa pesquisa, elas não 

serão apresentadas em detalhes. 
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Apesar do projeto GLOBE representar uma evolução do trabalho de Hofstede, 

para esta pesquisa iremos nos ater ao trabalho original por conta das relações 

estabelecidas entre Distância de Poder e Aversão à Incerteza e suas semelhanças com o 

fenômeno que está se buscando entender melhor. Além disso, dentre os autores citados, 

Hofstede foi o autor que conseguiu estabelecer uma relação de casualidade entre a cultura 

e o impacto na estrutura organizacional e funcional, criando arranjos institucionais, que 

conforme citados por Sowell (1996), influenciam o processo decisório. 

  Apesar de tantas contribuições e de um extenso estudo experimental com 

empregados da IBM de mais de 50 países, existem críticas a metodologia empregada por 

Hofstede, como as falhas em capturar a maleabilidade da cultura através do tempo e em 

reconhecer a heterogeneidade dentro dos países (ERANOVA; PRASHANTHAM, 2016).   

Diante das críticas feitas ao estudo de Hofstede definiremos nossa posição na 

conclusão, após análise de campo. Aliás, enfatizamos que não temos a pretensão de 

validar ou refutar seus resultados, mas de verificar se existe alguma forma de 

convergência entre estes e os resultados da nossa pesquisa. 

Entendemos que a aplicação exclusiva do modelo de Hofstede não seria suficiente, 

o que nos levou a buscar um referencial teórico que guardasse alinhamento com os 

conceitos de Hofstede, mas que ao mesmo tempo estivesse mais conectado com as 

características da cultura brasileira. Após revisão bibliográfica e pesquisa realizada, é 

possível definir que os principais traços da cultura brasileira são o autoritarismo, o 

paternalismo, uma tendência à feminilidade, estruturas hierarquizadas aliadas a grande 

distância de poder, com ações orientadas para ganhos no curto prazo e avessa a incertezas. 

A partir daí nos propomos a enriquecer essa definição com as definições de traços da 

cultura nacional trazida por outros autores, como Barros e Prates (1996), que utilizando 

as cinco dimensões de Hofstede construíram o “sistema de ação cultural brasileiro”, e 

Zanini (2007), que através do estudo de empresas brasileiras, indicou a confiança como 

fator importante para aumento da coordenação espontânea dentro das organizações.  

 

2.2.2 Interpretação da cultura brasileira 

 

Segundo DaMatta (1988) o sistema social brasileiro possui uma dupla concepção 

de coletividade. De um lado temos uma nação dinâmica, moderna, uma das maiores 

economias do mundo, regida por leis, instituições e modernas corporações, cujo corpo 

social é composto por pessoas iguais perante as leis que governam o país (isonomia). De 
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outro, temos que os homens são simplesmente partes, onde prevalecem os laços de 

parentesco e lealdades pessoais, típicos de sociedades personalísticas. Ainda segundo o 

autor, o brasileiro consegue conviver, simultaneamente, com esses dois mundos em 

conflito.  

A partir desta condição os gestores brasileiros conseguem, ao mesmo tempo, 

serem decisores modernos, alinhados com as melhores práticas de gestão do mercado, e 

ficarem restringidos pelos laços de lealdade, pessoais e de “familismo”, que são típicos 

da sociedade brasileira (DAMATTA, 1988). Barros e Prates (1996) retornam com essa 

ideia ao demonstrar empiricamente que os líderes brasileiros são caracterizados pela 

distância de poder e personalismo.  Barros e Prates escreveram o livro – O Estilo 

Brasileiro de Administrar – no qual buscaram entender a forma como o gestor brasileiro 

administra suas organizações.  

Eles descrevem um modelo cultural que tem servido como base para diversos 

estudos e pesquisas e que se originou a partir de resultados das pesquisas de Hofstede, 

André Laurent do INSEAD – Business School, França – e de suas próprias pesquisas 

realizadas na Fundação Dom Cabral. Eles mantêm o alinhamento com a ideia de Hofstede 

(2001) de que a cultura organizacional é influenciada por características da cultura 

nacional. 

O modelo de interpretação da cultura brasileira segundo Barros e Prates (1996) é 

formado por quatro subsistemas: o institucional, o pessoal, o dos líderes e o dos liderados 

conforme ilustrado na Figura 7. 

 

Figura 7– Sistema de ação brasileiro: líderes e liderados 
 

  

Fonte: Barros e Prates (1996) 

 

Segundo os autores, a intersecção dos líderes e dos liderados com o subsistema 

Institucional propicia o aparecimento de dois traços complementares: concentração de 
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poder para os líderes e a postura de espectador para os liderados. Já a intersecção dos 

líderes e dos liderados com o subsistema Pessoal gera outros dois traços que também se 

complementam: personalismo para os líderes e evitar conflito para os liderados.  

Ao se analisar e expandir estes quatro traços é possível notar o surgimento de 

outros quatro traços culturais especiais que mantém a interação e reforçam a continuidade 

do sistema: o paternalismo, a lealdade, o formalismo e a flexibilidade. O traço impunidade 

se comunica com todos e realimenta o sistema conforme pode ser observado na Figura 8. 

 

Figura 8 – Sistema de ação cultural brasileiro 
 

 

Fonte: Barros e Prates (1996) 

 

A forma final do sistema de ação cultural brasileiro é a interpretação de Barros e 

Prates (1996) de como as dimensões culturais de Distância de Poder e Aversão a Incerteza 

de Hofstede se materializam no Brasil. Ao estudarmos esse material é possível notar que 

os autores se referenciam a estas dimensões culturais de Hofstede, e descrevem como 

esses traços culturais se relacionam entre si e suas possíveis consequências.  

O modelo de Barros e Prates (1996) é uma importante contribuição para essa 

pesquisa por conseguir descrever de maneira mais específica que Hofstede, como esses 

traços culturais podem impactar os vários componentes das práticas gerenciais no Brasil. 

Apesar de características semelhantes, Hofstede usa a França na maioria dos exemplos de 

país com alta PDI e alta UAI.  
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Além disso, Hofstede (2001) alerta que as teorias que são exportadas para outros 

países devem ser avaliadas com cautela, pois não existem soluções universais, e elas 

podem não servir dentro do contexto cultural onde será aplicada. Possuir uma teoria 

descrita por autores brasileiros que avaliaram o cenário brasileiro se torna mais 

compatível para os fins desse estudo. 

 Será possível com esse detalhamento verificar como são os ambientes 

institucionais informais que surgem dentro contexto cultural no Brasil, e como que as 

restrições e incentivos presentes nestes, influenciam o processo decisório dos gestores 

brasileiros, conforme indicado por Sowell (1996): 

a) Traços culturais influenciando práticas gerenciais: 

 Com a concentração de poder, o destino da organização acaba sendo 

definido apenas pelos gerentes de topo. Isto faz com que o traço de 

personalismo também aflore, pois fica claro para os liderados a relação 

de subordinação e quem é o responsável por mandar na empresa. 

 Os traços de paternalismo e de postura do espectador dificultam a 

adoção de um modelo de responsabilidades e de accountability, pois 

eles facilitam a transferência de reponsabilidades, tanto para cima 

quanto para baixo. 

 O instrumento do formalismo é utilizado para aumentar o controle, 

buscando estabilizar as relações entre os chefes e subordinados, 

embora os primeiros, devido ao traço de personalismo, acreditem que 

não precisam se submeter a tais controles, buscando formas de burlá-

los ou contorná-los. 

 Os líderes e liderados buscam evitar conflitos; em encontros como 

reuniões, procuram preservar as relações e a harmonia. Este traço 

somado à flexibilidade, também estimula a busca por soluções 

criativas e inovadoras, com o objetivo de contornar restrições técnicas 

ou normativas. 

 A conquista e a manutenção do poder exercem maior atrativo sobre os 

líderes do que o desafio de atingir objetivos e resultados. 

 Os traços do paternalismo e da lealdade pessoal faz com que o líder 

busque proteger seus liderados e esses assumem deveres morais para 

com o líder. 
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 A implantação de equipes de autogestão no contexto brasileiro se 

mostra uma tarefa árdua, pois os gerentes e empregados apresentam a 

tendência de querer um chefe ou supervisor que assuma as decisões. 

 A distância de poder entre líderes e liderados surge quando “a 

participação parece ser muito mais no sentido de ser comunicado das 

decisões do que participar em sua formulação e, consequentemente, 

assumir os riscos e as necessidades inerentes” (BARROS; PRATES, 

1996, p. 89). 

 A impunidade e a falta de igualdade no tratamento dos ineficientes e 

desviantes, aliados à ausência da meritocracia, tendem a gerar um 

clima de grande permissividade e baixa motivação dentro das 

organizações (BARROS; PRATES, 1996, p. 102). 

 

b)  Práticas gerenciais influenciando o processo decisório: 

 Em função da concentração do poder e do personalismo os gestores 

assumem o papel de consultores, onde precisam responder com 

precisão as dúvidas de seus subordinados, antes que as decisões sejam 

tomadas. 

 Os liderados esperam que os líderes exerçam sua liderança de forma 

autocrática, embora esta questão tenha indícios de estar se reduzindo 

no Brasil. 

 A escolha da decisão feitas pelos executivos parece mais motivada 

pelo poder do que pelos resultados. 

 A orientação do gestor não vem sob a forma de normas ou 

procedimentos detalhados, o que guarda semelhança com o traço 

personalista, pois desta forma lhe permite ser mais flexível e dar sua 

interpretação pessoal nas decisões. 

 As reuniões têm o simbolismo de um acontecimento social, onde existe 

uma busca por manter as relações preservadas. Diante deste fato as 

decisões são postergadas e tomadas em outro local e momento. 

 A distância do poder entre líderes e liderados transparece quando “a 

participação parecer ser muito mais no sentido de ser comunicado das 

decisões do que participar em sua formulação e, consequentemente, 
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assumir os riscos e as necessidades inerentes” (BARROS; PRATES, 

1996, p. 89). 

 

O impacto da distância de poder indicada pelos estudos de Hofstede pode ser 

verificada no trabalho de Barros e Prates, e na empresa estudada, quando os autores 

afirmam que uma das práticas gerenciais, devido a concentração de poder e o 

personalismo, é a centralização das decisões estratégicas nas mãos de poucos gestores, 

eliminando os empregados do processo decisório. Por conta disso, além da maior parte 

dos empregados da empresa não se sentirem como parte importante do processo, eles 

tendem a se eximir da responsabilidade, atribuindo ao gerente a responsabilidade pelos 

fracassos e sucessos das decisões. Quando o efeito da concentração de poder é somado 

ao da postura de espectador, a situação de transferência de responsabilidades tende a se 

agravar. 

Mas como tal modelo afeta o melhor ajuste entre os meios e os fins nas decisões 

e por consequência o desempenho das empresas? A concentração de poder (ou distância 

de poder de Hofstede) cria uma subjetividade no julgamento do mérito e o rigor de alguma 

possível punição está associado ao tipo de relação entre subordinados e líderes. 

As equipes, percebendo a concentração de poder, com medo de uma eventual 

punição, não conseguem trabalhar de forma comprometida com os prazos ou resultados 

da organização. Estando o poder nas mãos dos “chefes”, nenhum subordinado se sente 

capaz de “fazer acontecer”, assumindo a postura de espectador (passiva) e aguardando 

que o gestor delibere. Com a base atuando de forma passiva, os gestores intensificam a 

quantidade de procedimentos e controles, na esperança de obterem resultados melhores. 

Além do aumento da burocracia não garantir resultados melhores, ele traz como efeito 

colateral o aumento nos custos de transação (BARROS; PRATES, 1996). 

Segundo Barros e Prates (1996), na cultura brasileira, somos mais orientados ao 

ser do que ao fazer. Este ponto também mostra a tendência dos brasileiros a valorizar as 

relações e a manter um ambiente solidário e estável em detrimento de resultados. Este 

traço demostra uma tendência à feminilidade em lugar da masculinidade, como apontado 

por Hofstede (2001) em uma das suas dimensões. 

Diante das indicações de Barros e Prates (1996) sobre o sistema de ação cultural 

brasileiro, acreditamos que esta é mais uma ferramenta capaz de auxiliar na resolução do 

problema de pesquisa. Apesar de possuir limitações, tais como considerar que os traços 
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culturais brasileiros estão presentes de forma genérica no comportamento de todas as 

empresas nacionais, reconhecemos a validade da sua pesquisa e das suas conclusões. 

 

2.2.3 Confiança  

 
Outro autor brasileiro que estudou com profundidade a forma como a cultura 

influencia as empresas brasileiras foi Marco Tulio Zanini, apresentada no livro 

Confiança: o principal ativo intangível de uma empresa (2007). Zanini (2007) indicou a 

confiança como um fator cultural que também influencia a forma como as organizações 

funcionam, fornecendo informações significativas sobre os vários aspectos da gestão e 

mostrando uma dimensão relevante do estilo de gestão predominante na empresa. A 

confiança atua de forma complementar aos fatores propostos por Hofstede (2001) e 

Barros e Prates (1996) nas organizações.  

Segundo Zanini (2007) o termo confiança pode ser definido como “fruto de 

normas e regras formais e informais, e de valores compartilhados, que governam as 

interações humanas, e que por sua vez podem gerar níveis de cooperação espontânea de 

inestimável valor econômico”, ou ainda “...colocar-se voluntariamente vulnerável e 

dependente do comportamento do outro”. Isto faz com que a confiança funcione como 

um mecanismo informal de controle, nos colocando de forma vulnerável ao 

comportamento de outros, sem o risco de sermos alvo de ações oportunistas. 

Sendo assim, a confiança tem relação direta com o grau de exposição ao risco ou 

vulnerabilidade em que um indivíduo se posiciona em relação a outro dentro de uma 

transação. Estes riscos podem ser reduzidos através das relações de confiança, 

continuidade das transações, motivos culturais e históricos e aplicação de contratos 

formais entre as partes, sendo que este último não pode ser aplicado em todas as situações 

devido às suas complexidades e custos, visto que são inúmeras as possibilidades não 

possíveis de serem enumeradas e previstas a priori. 

É importante citar porque o constructo confiança é importante em nossa pesquisa. 

Segundo a pesquisa de Zanini, é possível correlacionar (embora não de maneira direta) 

os níveis de confiança das organizações com seus resultados. Uma das formas de explicar 

essa correlação é utilizando a teoria dos custos de transação. Fukuyama (1996) indica que 

nas transações baseadas em altos níveis de confiança, os sistemas de controle e 

monitoramento, que são utilizados para garantir que a transação entre dois agentes ocorra 

sem que exista comportamentos oportunistas não fazem sentido. Uma relação de 
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confiança entre esses agentes permite que esses controles sejam diminuídos, se traduzindo 

em um menor custo de transação. Os menores custos de transação tendem a melhorar a 

eficiência das organizações. 

Outro ponto que nos habilita utilizar a pesquisa de Zanini como referência é o fato 

da organização estudada se aproximar do paradigma da Velha Economia descrito na 

pesquisa do autor. Empresas da Velha Economia são empresas que produzem 

commodities, com transformações lentas de métodos e processos, processos produtivos 

relativamente estáveis e visão de longo prazo no que diz respeito ao atendimento de 

demandas de produção (ZANINI, 2007). Os setores de Mineração, Siderurgia e 

Petroquímica são exemplos clássicos desta categoria. Sendo assim, é esperado que os 

níveis de confiança interpessoal se aproximem dos níveis identificados por Zanini (2007) 

em sua pesquisa com empresas da Velha Economia. 

A confiança pode ser representada em três dimensões: confiança interpessoal, 

onde ocorre a relação entre dois indivíduos, resultado de informações adquiridas num 

dado prazo de interação sobre a reputação das partes; Confiança sistêmica, que significa 

o grau de confiança que um agente percebe em uma organização; e Confiança 

institucionalizada, que ocorre quando um número ainda maior de relações é baseado em 

instituições, como em uma nação. Neste último caso as instituições são representadas por 

meio de contratos, certificações, reputações e garantias que moldam o comportamento 

entre os agentes desta sociedade (ZANINI, 2007).  

Zanini (2007) aponta para uma correlação negativa entre controle e confiança, 

além do aumento da burocracia, ferramentas de controle e dos custos, apesar de indicar 

que estes são mecanismos de governança complementares. Estes elementos, 

implicitamente (confiança) ou explicitamente (autoridade formal), sempre estarão 

presentes em alguma proporção nas organizações, ou seja, não excludentes. A interação 

entre esses mecanismos implícitos e explícitos pode ser percebida nas relações formais 

de trabalho.  

Desta forma, a confiança entre empregador e empregado ganha importância, pois 

lentamente tende a ocupar os gaps deixados por esses documentos, complementando os 

mecanismos legais que regem as relações entre pares e gerentes e reduzindo a distância 

entre os contratos legais e os relacionais. 

Em contrapartida, uma vez que certo nível de confiança está presente nas 

organizações, esta possibilita maior flexibilidade, descentralização e adaptação. Sako e 

Helper (1998) complementam esse conceito ao definir que “dentro das empresas a 
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confiança opera como estrutura complementar de governança, podendo reduzir o uso de 

hierarquias para atenuar comportamentos oportunistas”. Esta característica pode atenuar 

o efeito verificado por Hofstede (2001) em países de alta PDI e UAI, onde as organizações 

são verticalizadas e com um maior contingente de supervisão.  

Dirks e Ferrin (2001) revelam ainda que altos níveis de confiança interpessoal tem 

o poder de mediação ao dialogar com elementos da gestão como motivação dos 

empregados, intercâmbio ativo de informações, melhoria de comunicação entre superior 

e subordinado, melhoria da qualidade da informação, aceitação e delegação de autoridade, 

diminuição de conflitos e incremento de eficiência e do desempenho. É possível notar 

que estas características podem influenciar positivamente no processo decisório das 

organizações, tornando as mais ágeis, com maior precisão, menores custos de transação 

e com maior possibilidade de conseguir o melhor ajuste entre os meios e os fins. 

No Brasil, assim como em todos os países, a gestão das organizações é fortemente 

influenciada pelos efeitos da cultura e formação institucional. É esperado que o modelo 

de relações de confiança no ambiente institucional seja impactado pela nossa história de 

profunda desigualdade social e econômica (ZANINI; MIGUELES, 2017), pela alta 

distância de poder e autoritarismo, conforme indicado por Hofstede (2001) e Barros e 

Prates (1996), trazendo consequências aos níveis de confiança pela percepção de 

injustiça, que por sua vez, através do personalismo, impunidade e ausência de 

meritocracia, afetem o desempenho das organizações brasileiras. 

Relacionado aos traços marcantes de desigualdade em nossa sociedade, o estilo 

brasileiro de gestão acaba privilegiando o uso discricionário do poder ou autoritarismo. 

Segundo Zanini e Migueles (2017), nossas organizações dificilmente conseguem se livrar 

da lógica da concentração de poder, e isso acaba gerando uma série de vícios históricos e 

ineficiências de gestão, tais como excesso de controle no topo da organização, redução 

do escopo de poder e autonomia na base e excesso de controles. Como consequência 

escolhemos nossos times selecionando pessoas por confiança e afinidade pessoal, 

ignorando, por vezes, a meritocracia. Outra ocorrência é o isolamento dos liderados na 

base da pirâmide organizacional, impedindo que atribuam a ele autonomia e 

responsabilidade.  

A desigualdade social acentua também a assimetria de informações dentro das 

organizações, criando uma percepção de inconsistência nos processos de comunicação e 

delegação de autoridade e falta de integridade, inibindo as contribuições individuais no 



47 
 

processo decisório e tornando ineficiente a aplicação de ferramentas de gestão e a 

participação na construção de resultados derivados de equipes de alto desempenho.  

A Figura 9 consegue ilustrar de forma clara como a desigualdade e distância social 

de poder presentes em nossa sociedade, atuam como fonte geradora de percepção da 

injustiça, o que por sua vez afeta o desempenho das organizações brasileiras, visto que 

através dos baixos níveis de confiança, a cooperação espontânea reduz, os custos de 

transação aumentam devido a maior necessidade de controle e monitoração, e por fim 

inibem uma maior autonomia da base, levando a uma gestão ineficiente e de baixo 

desempenho.  

 

Figura 9 – Relações de Confiança no Ambiente Institucional Brasileiro 
 

 

Fonte: Zanini (2007) 

 

Cabe salientar que o modelo proposto por Zanini (2007) não apresenta, 

necessariamente, indivíduos na base da pirâmide ansiosos por autonomia e liberdade. De 

maneira oposta, produz um espírito de conformismo, foco na tarefa, apatia e 

complacência, similares a postura de espectador descrito por Barros e Prates (1996). 

Nesse contexto, há dificuldade no desenvolvimento da percepção de risco e no 

desenvolvimento da disciplina operacional de analisar fatores críticos de risco, tratá-los e 

comunicar internamente, garantindo que as informações subam de modo organizado e 

facilitem as decisões, sejam de investimento ou de correção. 

Assim, apesar da cultura brasileira se caracterizar por um estilo de relacionamento 

e comunicação intensiva, a baixa propensão a confiar e alta distância de poder, criam um 

contexto incapacitante com grandes dificuldades no exercício da flexibilidade 



48 
 

organizacional, gerando aumentos nos custos de transação e ineficiência do sistema 

(ZANINI, 2007).  

Apesar de existir a expectativa de que os níveis de confiança da Empresa X 

possuam escores similares aos encontrados na pesquisa de Zanini (2007), os processos de 

controle e monitoramento nesta organização possuem alto grau de coordenação e 

formalidade, que acabam inibindo a aparição da cooperação espontânea, aumentas seus 

custos de transação. Além dos fatores culturais presentes, essa condição pode estar 

associada a necessidade de prestação de contas à sociedade, visto se tratar de empresa de 

economia mista. De qualquer forma, acreditamos que mesmo nessa condição é possível 

aprimorar o processo decisório dentro da empresa trabalhando em algumas práticas 

organizacionais que estão sendo influenciadas pelas normas culturais. 

É considerando o contexto apresentado que a confiança passa a ser um elemento 

capital para a compreensão do processo decisório dentro da organização. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Neste capítulo serão apresentadas as escolhas e justificativas metodológicas que 

suportaram a estratégia adotada nesta pesquisa: estudo de caso com ênfase em uma análise 

qualitativa utilizando Análise de Conteúdo como método central para o tratamento dos 

dados.  

Conforme mencionado anteriormente, para esta pesquisa foi escolhida uma 

Gerência Executiva de Produção, dentro do segmento do E&P da Empresa X, que se trata 

de uma empresa brasileira e de economia mista que atua no setor de óleo e gás no Brasil.  

 

3.1 Descrição do Método 

 

Para esta pesquisa a metodologia empregada foi o estudo de caso tendo como base 

o trabalho descrito por Yin (2015). Segundo este autor, “um estudo de caso é uma 

investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 

da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos (YIN, 2015, p. 32).  

Um dos motivos para escolha dessa metodologia é que ela pode adicionar 

conhecimento para um determinado contexto, providenciando evidência que suporte uma 

teoria, que é um dos objetivos desta pesquisa. Em um nível mais estratégico, estudos de 
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caso tentam construir uma compreensão holística por meio de um envolvimento 

prolongado e desenvolvimento de harmonia e confiança em um contexto claramente 

definido e altamente relevante (ZINA O. et al., 2005).  

O estudo de caso é composto de cinco componentes fundamentais:  as questões 

do estudo, suas proposições, suas unidades de análise, a lógica que une os dados e às 

interpretações e os critérios para se interpretar a descoberta (YIN, 2015).   

Yin (2015) indica que o estudo de caso é indicado para responder às perguntas 

“como” e “porque”. Regatando o nosso problema de pesquisa a pergunta é: como que a 

cultura organizacional influencia o processo decisório em uma empresa brasileira do setor 

de óleo e gás?   

As proposições são afirmações que dão subsídios para a uma antecipação da 

resposta naquilo que se quer estudar, podendo ser confirmadas ou não (VERGARA, 

2010). Através da metodologia empregada pretende-se analisar as seguintes questões: 1) 

O que pode explicar a homogeneidade do processo decisório observada, visto que ela não 

é decorrente apenas das características dos indivíduos e que a variação de perfis 

individuais é grande como em qualquer organização. 2) O que pode explicar as decisões 

que não geram o melhor ajuste entre meios e fins, visto que a alta qualificação dos 

envolvidos, obtida através de rigoroso processo seletivo e de programas de capacitação 

da empresa deveria, ao menos em tese, gerar um movimento orientado para decisões 

baseadas em evidências, garantindo o melhor ajuste entre as ações e os resultados.  

Fruto dessas duas questões surge a hipótese de que os comportamentos 

observáveis durante o processo de tomada de decisão dentro da empresa não são 

decorrentes de preferências de indivíduos isolados ou de características individuais dos 

decisores. Como hipótese, a questão da cultura organizacional aparece como possível 

fator explicativo para essas regularidades observáveis 

A unidade de análise empregada será o grupo cultural presente dentro da Empresa 

X,  formado por toda força de trabalho da empresa, onde considera-se que estão imersos 

na mesma cultura organizacional. Devido às características e os impactos no processo 

decisório listados anteriormente no referencial teórico, os indivíduos entrevistados são os 

gestores da linha intermediária da empresa. 

Alinhado com o objetivo do presente trabalho, a pesquisa tem cunho qualitativo, 

buscando priorizar a observação dos fenômenos no ambiente pesquisado, através da 

observação, análise documental e de entrevistas com o público selecionado como amostra 

para este trabalho. O conjunto de observações e respostas dos entrevistados dará origem 
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a constructos que podem indicar a relação e a coerência entre as respostas e os objetivos 

desta pesquisa.  

A pesquisa qualitativa oferece uma melhor visão baseada em amostras pequenas, 

que geram insights e ajudam na compreensão do contexto do problema (MALHOTRA, 

2001). Além disso, a técnica qualitativa é própria para descrever a interação e 

complexidade das variáveis de um dado problema, compreender o dinamismo dos 

processos vividos por grupos sociais e possibilitar, com maior detalhamento, o 

entendimento desses processos (DIEHL; TATIM, 2004). 

Em função da análise empregada ser qualitativa, a compreensão dos dados e 

informações apresenta um nível de dificuldade maior, pois dependem da interpretação do 

pesquisador além de não serem quantificáveis. Para realização desta interpretação será 

necessário a leitura do contexto, dentre os quais possuem os relatos centrados no 

cotidiano, estudo de caso e observação (VERGARA, 2010)    

Para alcançar tal objetivo, além da pesquisa documental interna sobre cultura e 

referências bibliográficas que tratem do empírico, o estudo também se utiliza de dados 

primários obtidos através de pesquisa de campo, utilizando entrevistas semiestruturadas, 

de forma a estabelecer causalidade entre as teorias de Sowell (1996), Hofstede (2001), 

Barros e Prates (1996) e Zanini (2007) e seus impactos no processo decisório. Segundo 

Yin (2015) as entrevistas são uma das mais importantes fontes de informação de um 

estudo de caso. Após essa etapa, a pesquisa valeu-se da Análise de Conteúdo como 

método central para o tratamento dos dados.  

 

3.2 Descrição do caso 

 

A pesquisa teve como locus a Empresa X, empresa de capital aberto e de economia 

mista, tendo como acionista majoritário o Governo Federal.  

Um dos motivos que levou à escolha da Empresa X para ser o locus da pesquisa é 

o fato do autor ser membro e gestor da empresa. Isso torna mais fácil o acesso aos dados 

e motiva em busca de contribuir para melhoria dos resultados da companhia.  

Segundo a Agência Nacional de Petróleo (ANP), a Empresa X foi responsável por 

produzir cerca de 93% do petróleo e gás natural do Brasil. Em 2019, a empresa de cerca 

de 46.000 empregados, figurou entre as 50 maiores empresas do mundo e a maior no 

Brasil, segundo ranking elaborado pela publicação Forbes. Por se tratar de uma empresa 

com grande importância para o país, onde pequenos ganhos de eficiência e produtividade 
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resultam em ganhos expressivos para seus acionistas, dentre eles a própria sociedade 

brasileira, a busca por melhorias no processo decisório da empresa se torna relevante no 

contexto acadêmico, social e empresarial.  

A empresa surgiu em 1953, durante o governo de Getúlio Vargas, quando foi 

criada para iniciar o desenvolvimento das atividades de exploração e produção de petróleo 

e ajudar no processo de desenvolvimento econômico e tecnológico do país. A partir daí a 

empresa evoluiu e construiu uma cadeia produtiva verticalizada, com atividades que vão 

desde a exploração e produção até o refino, distribuição e comercialização de petróleo e 

gás natural. 

 Desde sua criação até 1997, operou em regime de monopólio, com controle total 

e absoluto do governo. Este é um fator importante pois a base da cultura organizacional 

da empresa foi moldada como uma empresa estatal, onde decisões de cunho político 

faziam parte do dia a dia da empresa. 

 A partir da quebra do monopólio com a criação da Lei do Petróleo, que permitiu 

que companhias estrangeiras entrassem no mercado de óleo e gás do país, a empresa que 

não estava acostumada com concorrentes, passou a disputar o mercado nacional com 

novos players. Este novo fator acelerou a busca pelo aumento da produtividade e maior 

eficiência dos processos dentro da Empresa X de forma a mantê-la competitiva.  

Para atingir estes novos patamares de produtividade e eficiência, uma das 

preocupações dos gestores à época era a necessidade de realizar um processo de 

transformação cultural. Uma das justificativas para esse movimento era a influência dos 

modelos políticos na cultura da empresa, que desde sua criação passaram por fases 

populistas, de ditadura militar e de incentivo para privatização de empresas estatutárias.  

Em comum, todas estas fases buscaram utilizar a Empresa X para ajudar no 

desenvolvimento e crescimento do país, criando um contexto em que a empresa sempre 

esteve atrelada a política.  Esse histórico pode estar impactando até hoje o comportamento 

e as decisões dos gestores, sem que os processos de transformação cultural, realizados 

após a quebra do monopólio, tenham conseguido eliminar alguns comportamentos que 

impactam negativamente na produtividade e eficiência dos processos.  

Atuando como gestor de linha intermediária dentro da área de Exploração e 

Produção da empresa, observo de forma consistente processos decisórios que poderiam 

ter o melhor ajuste entre as ações e os resultados, como também na busca pela maior 

racionalidade na alocação de recursos humanos e de capital, além de uma maior 

celeridade na tomada de decisões.  Observa-se um padrão persistente, durável e repetido 
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de práticas sociais que chama a atenção pela estabilidade no tempo e que não consegue 

ser justificada utilizando uma análise de racionalidade instrumental.  

Compreender como e porque esse processo ocorre é relevante para pensar nos 

fatores que afetam a busca pelos resultados, criando conhecimento para os gestores 

buscarem formas de tratá-los. 

 

3.3 Coleta de dados 

 

A coleta de dados da pesquisa trabalho está estruturada em duas etapas. A primeira 

etapa foi realizada através de pesquisa documental, onde as teorias propostas por Sowell 

(1996), Hofstede (2001), Barros e Prates (1996) e Zanini (2007) pareciam abordar as 

questões levantadas nessa pesquisa.  

Após essa etapa, coletou-se dados primários por meio de pesquisa de campo. Para 

esta coleta foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, que seguiram um roteiro 

elaborado previamente a partir do referencial teórico. O roteiro original foi testado com 

três gestores que faziam parte do público-alvo dessa pesquisa. Neste teste observou-se 

que o uso de uma proporção maior de perguntas abertas no roteiro de entrevista trazia 

consigo um melhor resultado das informações coletadas. De posse dessa informação o 

roteiro foi ajustado e utilizado em todas as entrevistas. 

A escolha pelo uso de entrevistas semiestruturadas para a coleta de dados se 

justifica pelo conceito de Marconi e Lakatos (2010), onde a entrevista é utilizada para 

uma conversação entre o entrevistador e o entrevistado que ocorre de forma verbal, 

através de um método, proporcionando ao entrevistador a informação necessária. Com 

isso pretendia-se direcionar a entrevista para o tema escolhido obtendo respostas mais 

espontâneas dos entrevistados. Outras vantagens das entrevistas são citadas por Zina O. 

et al. (2005): 

 Permite o desenvolvimento de um relacionamento e confiança entre o 

entrevistador e o entrevistado; 

 Fornece dados qualitativos ricos e profundos; 

 É flexível o suficiente para permitir a exploração de assuntos tangenciais; 

 É estruturado o suficiente para gerar uma padronização e dados 

quantificáveis. 

As entrevistas foram conduzidas em ambiente virtual devido as restrições da 

pandemia do COVID-19. Antes de cada entrevista ter seu início, foi aplicado o Protocolo 
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Padrão de Ética, buscando o consentimento da outra parte com relação a gravação e 

divulgação do material, mantendo o anonimato. O consentimento foi registrado através 

da gravação da entrevista. 

A pesquisa resolveu focar sua análise nos gestores do nível tático considerando 

que os gerentes do núcleo operacional tomam decisões relacionadas a produção de bens 

ou prestação de serviços, onde os gestores tomam decisões para transpor barreiras 

operacionais (MINTZBERG, 2008). Os gestores do núcleo operacional sofrem influência 

de necessidades relacionadas a urgências ou emergências onde nem sempre todas as 

informações para tomada de decisão estarão disponíveis, forçando os a tomarem a melhor 

decisão com poucas informações e com a menor duração possível.  

Já na cúpula estratégica as decisões estão voltadas para os caminhos estratégicos 

e para a identificação de forças e fraquezas da organização (internas) como também 

ameaças e oportunidades impostas pelo ambiente (externas) (MINTZBERG,2008). Neste 

nível é razoável supor que as decisões serão mais lentas, seja pela necessidade de analisar 

e avaliar problemas mais complexos, como também pela presença da Governança 

Corporativa, onde as decisões de maior impacto para empresa precisam ser colegiadas e 

passar pelo crivo de Diretores e Conselho de Administração da empresa. 

Sendo assim, os gestores da linha intermediária foram escolhidos por entender que 

o processo decisório nesse nível carece de uma maior celeridade ao mesmo tempo que 

carece de uma melhor fundamentação das decisões. Neste, as decisões se alternam entre 

o desdobramento dos objetivos estratégicos da organização e o controle administrativo, 

onde espera-se que a partir de uma análise de fatos e dados, os problemas técnicos ou 

administrativos sejam diagnosticados e as ações corretivas ou preventivas para manter os 

processos produtivos sejam tomadas (MINTZBERG, 2008). 

Devido a impossibilidade de realizar a entrevista com todos os gestores que fazem 

parte do público-alvo dentro da estrutura analisada por limitação de tempo, foi necessário 

realizar uma amostragem dos gerentes. A ideia é capturar pensamentos, conhecimentos, 

sentimentos, atitudes e crenças de “poucos”, mas que representem o de “vários”.  Como 

estratégia de amostragem foi utilizada a ideia de estratificação (stratified sampling), onde 

dividiu-se os gestores em áreas de atuação e funções ocupadas, buscando realizar uma 

seleção aleatória de cada um dos subgrupos e garantindo que a amostra da população seja 

representativa (ZINA O. et al., 2005).  

Os gestores entrevistados ocupam quatro funções gratificadas distintas listadas a 

seguir, do menor para o maior nível hierárquico: Coordenador (C), Gerente Setorial (GS), 
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Gerente (G) e Gerente Geral (GG). Esta distinção é importante pois será verificado a 

existência de diferenças de percepções entre os gestores de níveis hierárquicos diferentes. 

A Gerência Executiva escolhida possui 61 gestores distribuídos da seguinte forma: quatro 

gerentes gerais, quatorze gerentes, trinta e dois gerentes setoriais entrevistados e dez 

coordenadores atuando na linha intermediária. Acima dos gestores pesquisados estão o 

Gerente Executivo, os Diretores, Presidência e o Conselho de Administração da empresa 

(Cúpula Estratégica); e abaixo estão os supervisores, coordenadores e gerentes 

envolvidos com a operação das plataformas (núcleo operacional). 

Dentro da Gerência Executiva escolhida eles estão dispostos em quatro grandes 

estruturas organizacionais: Produção, Planejamento, Reservatórios e Projetos. Não foi 

realizada uma análise comparativa entre as percepções dos gerentes de áreas diferentes 

pois não é esperado diferenças significativas de percepção entre as áreas, visto que eles 

se encontram dentro da mesma estrutura organizacional, com objetivos, metas, restrições, 

normas e padrões que regem a atuação similares. A informação de qual estrutura o gestor 

pertence, assim como o organograma da Gerência Executiva serão omitidos com o 

objetivo de garantir o anonimato dos entrevistados.  

Foram realizadas 31 entrevistas junto aos gestores do nível tático (linha 

intermediária), de uma das oito Gerências Executivas da área de E&P. O número de 

entrevistados atingido foi suficiente para observar a reincidência das informações durante 

as entrevistas, sem que fosse desprezado informações singulares.  

A escolha da estratégia de amostragem garantiu que os informantes fossem 

suficientemente diversificados a ponto de captar semelhanças e diferenças e os 

comportamentos que se pretende observar no locus e grupo selecionado. Contudo, cabe 

destacar que a amostragem feita não permite generalizar os resultados para organização 

toda, especialmente uma do porte da Empresa X, que possui mais de 40.000 empregados. 

Essa é uma seleção para testar a validade da hipótese levantada nessa pesquisa e não 

pretende ser um estudo em profundidade sobre a cultura da organização. 

A definição de sujeitos contou com 20% de representação do gênero feminino, o 

que reflete a característica predominante masculina dentro da empresa, incluindo nas 

funções de liderança. 

  A escolha por esta Gerência Executiva foi baseada em dois fatores: relevância 

dentro da empresa, tanto em termos de volume de petróleo produzido (cerca de 25% do 

total) como em receita gerada para a companhia (cerca de 30% do total); e facilidade no 

acesso aos dados por parte do autor. Todos os entrevistados são brasileiros. 



55 
 

Quadro 1 – Perfil dos entrevistados 
 

Categorização dos Entrevistados 

Entrevistado 
Nº 

Função 
Tempo de 
empresa 
(anos) 

Tempo 
como 

Gestor 
(anos) 

1 GS 9 3 
2 GS 17 15 
3 G 9 1 
4 GG 17 5 
5 G 13 7 
6 C 8 4 
7 GS 19 13 
8 GS 11 5 
9 C 11 1,5 
10 G 15 7 
11 GS 14 4 
12 GG 15 11 
13 GS 17 13 
14 GS 19 12 
15 G 15 9 
16 G 14 9 
17 G 19 12 
18 GS 17 5,5 
19 GS 19 11 
20 GG 15 9 
21 GS 15 3 
22 G 17 15 
23 GS 17 11 
24 GS 14 9 
25 C 10 5 
26 GS 17 3 
27 GS 35 13 
28 GS 15 9 
29 GG 16 7 
30 G 14 11 
31 GS 13 3 

Legenda – (C) Coordenador, (GS) Gerente Setorial, (G) Gerente e (GG) Gerente Geral. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2021). 
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3.4 Tratamento de dados 

 

O tratamento dos dados é uma tarefa importante e meticulosa. Após a transcrição 

da entrevista, os dados foram tratados utilizando elementos da análise de conteúdo.  

A análise de conteúdo procura, através de procedimentos sistemáticos e objetivos, 

compreender o conteúdo das mensagens, permitindo a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção e recepção de mensagens (VERGARA, 2010) e com 

a finalidade de se efetuarem deduções lógicas e justificadas a respeita da origem dessas 

mensagens, buscando definir quem as emitiu, em qual contexto e/ou quais efeitos se 

pretende causar por meio delas (BARDIN, 2009). Ainda segundo Vergara (2010), a 

análise de conteúdo (AC) pode ser aplicada tanto em situações exploratórias quanto na 

busca de confirmações ou não de hipóteses pré-estabelecidas, o que tende a ser o caso 

dessa pesquisa.  

Uma das vantagens da análise de conteúdo é ajudar o pesquisador a reduzir a 

quantidade de material que precisa ser analisado, ao contrário de outros métodos 

qualitativos (SCHREIER, 2020). Em função da limitação de tempo para conclusão da 

pesquisa e da grande quantidade de dados a serem analisados, a escolha deste método se 

mostrou acertada.   

Apesar do método se caracterizar por ser empírico, não tendo um modelo exato 

para sua operacionalização, é necessário seguir algumas regras de base para sua 

operacionalização. O processo de explicitação, sistematização e expressão do conteúdo 

das entrevistas foi organizado em três etapas, também denominadas polos cronológicos, 

de acordo com a proposta de Bardin (2009): pré-análise, a exploração do material e o 

tratamento dos resultados com a inferência e a interpretação dos dados. 

Em um primeiro momento foi realizada a leitura flutuante das entrevistas 

transcritas e constituição do corpus, que envolveu a organização do material de forma a 

responder a critérios de exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência, 

partindo-se para a formulação de hipóteses e objetivos. Nesta etapa, trechos chave da 

transcrição foram destacados, buscando fazer uma primeira classificação, que foi dividida 

em unidades de análise que suportavam ou validavam as teorias estudadas, as que não 

validavam e as que traziam outros pontos relevantes do ponto de vista do entrevistado, 

mas que não necessariamente estavam alinhadas as teorias estudadas.  

Após essa etapa, os dados brutos do material foram organizados em uma planilha, 

resumidos e codificados, buscando na subjetividade do indivíduo, o real significado do 
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que ele realmente está falando ou tentando expressar. Busca-se nesta etapa verificar o que 

está escondido, pelo subentendido; observar no conteúdo apresentado ao pesquisador o 

que está além do que é possível se observar do fenômeno, tornando visível o oculto 

(CAMPOS, 2007). Para tal, foram definidos os seguintes itens-chave:  

 Unidade de análise: palavra, expressão, frase e parágrafo. 

 Tipo de grade: aberta, fechada ou mista. Para esta pesquisa foi escolhida a 

mista, pois em função do referencial teórico é possível criar uma 

predefinição de categorias, ao mesmo tempo que se admite a inclusão de 

novas, na medida que surjam categorias relevantes para o estudo. As 

categorias pré-definidas são oriundas da pesquisa de Hofstede (2001), 

Barros e Prates (1996) e Zanini (2007) como uma tentativa de verificar até 

que ponto seus resultados têm poder explanatório para os problemas de 

cultura encontrados. 

 Realiza-se à AC, apoiando-se em procedimentos estatísticos, 

interpretativo ou ambos. Neste caso optou-se pela interpretação de dados. 

 Compara-se os resultados com as teorias que suportem à investigação e 

elabora-se o relatório final (VERGARA, 2010).   

 A interpretação dos resultados foi obtida através do emparelhamento (pattern-

matching), associando os resultados ao referencial teórico utilizado e realizando 

comparações. Os resultados obtidos poderão ser observados no tópico de Apresentação e 

Análise dos dados. 

   

3.5 Limitação do método 

 

Para viabilizar a verificação das hipóteses sobre a influência da cultura 

organizacional no processo decisório dos gerentes de nível intermediário da Empresa X, 

foram utilizadas as dimensões culturais Distância de Poder e Aversão à Incerteza de 

Hofstede (2001), bem como as análises feitas sobre a cultura brasileira por Barros e Prates 

(1996) e o constructo de Confiança abordado por Zanini (2007). Este recorte poderá 

ocasionar na ausência de abordagem ou aprofundamento de outros pontos, mas isto não 

trará consequências na consistência, confiabilidade e validade deste estudo.  

Questões como as novas regras de Compliance e excesso de burocracia 

decorrentes do fato da empresa ser de capital misto podem estar influenciando as decisões 

dentro da empresa, impactando nos custos internos de transação. Apesar destas questões 
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não serem avaliadas dentro desta pesquisa, acreditamos que existam oportunidades 

relacionadas às questões culturais que podem ter influência positiva no processo 

decisório, sem que essas entrem em conflito com as auditorias, controles, normas internas, 

leis e órgãos reguladores.   

É importante citar que o método escolhido para o estudo apresentou certas 

limitações. Por se tratar de uma dissertação de mestrado, o tempo disponível para a 

pesquisa permitiu analisar apenas uma gerência executiva da empresa, não permitindo 

análise do impacto da cultura no processo decisório em outras empresas do setor de óleo 

e gás com atuação no Brasil e nem em outras áreas da empresa. Independente disto, até 

pela definição dos sujeitos contar com gestores provenientes de outras áreas e níveis 

hierárquicos diferentes na empresa, os achados e resultados tendem a extrapolar os limites 

do recorte selecionado. 

Outra limitação foi a experiência do autor, tanto como pesquisador que possui 

pequeno histórico com o método; como profissional, que atua dentro da empresa 

pesquisada e que pode, mesmo tendo buscado a neutralidade, ter um viés pré-definido 

sobre o tema.  

A obtenção de respostas falsas ou não específicas dos entrevistados por conta de 

o entrevistador conhecer os entrevistados ou por algum receio ou medo relacionado aos 

fins e divulgação da pesquisa também pode ter ocorrido durante o levantamento dos 

dados. Outro ponto de limitação causados pelas entrevistas é a possibilidade de erros de 

comunicação – falha no entendimento do que se está perguntando ou falha no 

entendimento do que está se respondendo (ZINA O. et al., 2005). 

É importante destacar que em função do cenário de COVID-19, não foi possível 

realizar entrevistas presenciais, sendo todas realizadas por meio de aplicativos de vídeo 

conferência, o que pode ter limitado a interação entre pesquisador e entrevistado.  

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados se deu a partir dos resultados obtidos com as entrevistas 

realizadas em campo. Efetuamos uma análise de conteúdo com o intuito de avaliar se o 

comportamento e situações experenciadas pelos gestores do nível intermediário se 

assemelham aos descritos por Hofstede (2001), Barros e Prates (1996) e Zanini (2007), 

corroborando ou não a presença de alta distância de poder, alta aversão à incerteza e baixa 

confiança na cultura organizacional da Empresa X. 
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O formato final do roteiro de entrevista consistia em nove perguntas que podem 

ser divididas em três blocos: 

1. A percepção do gestor sobre o processo decisório dentro da empresa no 

que tange a velocidade, os resultados obtidos, a quantidade de 

informações utilizadas e as dificuldades que surgem ao se tentar mudar 

esse cenário de forma a identificar se os principais traços culturais 

estudados estão presentes na Empresa X; 

2.  Uma avaliação específica para confirmar a baixa propensão a confiar e a 

pouca “voz” dos gestores de níveis hierárquicos inferiores nos níveis 

hierárquicos superiores.  

3.  Busca por descrever o modo como o processo decisório é impactado.  

 

4.1 Identificação dos elementos culturais 

 

Quando os entrevistados foram questionados sobre a impressão deles com relação 

a lentidão do processo decisório, a falha em gerar o melhor ajuste entre os meios e os fins 

e a tomada de decisão sem a utilização das melhores informações, todos os entrevistados 

indicaram que percebem estas situações dentro da empresa, o que reforça a percepção do 

autor da pesquisa. Apesar disso, foi destacado por parte dos entrevistados que estas 

situações ocorrem com maior ou menor frequência em determinados tipos de decisões ou 

a depender “do nível de decisão que a gente está falando” (Entrevistado 5), o que pode 

indicar um comportamento diferente entre os níveis hierárquicos dentro da empresa.   

Nos níveis operacionais é esperado que as decisões sejam tomadas de forma mais 

célere e com um menor número de informações visto que a necessidade de manter os 

processos produtivos funcionando de maneira ininterrupta e a prontidão para resposta à 

emergências demandam do gestor este tipo de situação. Segundo o Entrevistado 17, essa 

expectativa se confirma “quando você está numa área operacional e está lidando 

diretamente com a produção, as decisões precisam ser muito rápidas. Eu acho que tomar 

decisões algumas vezes é melhor do que não tomar decisão nenhuma. Você toma essa 

decisão às vezes sem ter as melhores informações.” 

Já no nível estratégico o processo decisório tende a ser mais moroso devido a 

necessidade de uma análise detalhada de um conjunto maior de informações e pelo um 

número maior de etapas para aprovação de decisões de maior vulto para a companhia, 

com a existência de uma governança corporativa que “advoga, para instâncias superiores, 
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o uso de decisões colegiadas, ..., para isso você tem a constituição de comitês estatutários 

dentro das empresas,...e ao fazer isso o processo se torna mais lento” (Entrevistado 12), 

o que não necessariamente se caracteriza em um problema neste nível de atuação.    

 Estas percepções corroboram a decisão do autor de ter selecionado os gerentes da 

linha intermediária como foco da pesquisa. É neste nível onde espera-se realizar a maior 

contribuição para melhoria do processo decisório dentro da empresa, pois é aqui onde os 

desdobramentos oriundos da estratégia da companhia e a comunicação com os níveis 

operacionais ocorre, necessitando ser célere e bem embasada. Ao se replicar a análise 

detalhada e os processos presentes nos níveis estratégicos ou tomar decisões rápidas sem 

estar de posse das melhores decisões, o gestor da linha intermediária pode estar deixando 

de gerar o melhor ajuste entre os meios e os fins. 

A existência de alguns desafios no contexto atual da empresa surgiu como 

justificativa para ocorrência de processos decisório lentos. Dentre eles foram citados o 

fato de a empresa ser de economia mista, trazendo consigo uma carga burocrática e 

necessidade de atendimento a leis específicas (ex. Lei das Estatais) que não estão 

presentes em outras empresas do mesmo setor; o tamanho e complexidade da empresa, 

tornando a gestão mais complexa em função do número maior de informações e 

profissionais envolvidos no processo decisório; e o fato da empresa estar mais rigorosa 

com os requisitos de Compliance, principalmente após os fatos ocorridos durante a 

operação Lava Jato. Um dos controles oriundos dessa situação é a necessidade de 

envolver dois gestores para aprovação de algumas matérias (“aprovação dupla”). 

Apesar dos desafios postos pelo contexto, os gestores entrevistados perceberam 

não só a existência de comportamentos que atravessam a empresa por décadas, 

independente do contexto político ou empresarial, como também enxergaram uma 

evolução do processo decisório dentro da empresa com o passar dos anos, e a 

possibilidade de implementar melhorias: “Acho que as últimas gestões estão preocupadas 

com isso...Acho que a gente ainda não chegou lá, mas a gente está num processo de 

evolução.” (Entrevistado 25); “Eu estou vendo hoje, felizmente, diversas iniciativas para 

a gente tentar mudar isso. Tenho visto principalmente dentro da nossa área.” 

(Entrevistado 13). Isto demonstra que apesar do contexto observado trazer dificuldades, 

ele não deve selar o destino do processo decisório, sendo possível criar iniciativas que 

mitiguem os problemas levantados.  

Importante destacar que durante as entrevistas, a abordagem feita pelo autor levou 

os gestores a realizarem algumas reflexões sobre o tema, despertando-os para a 
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importância e a possibilidade de a cultura estar influenciando no comportamento e no 

processo decisório dos gestores: 

 

“Achei bem interessante o tema. Eu acho até que faz a gente refletir um 
pouco. Tem coisas que a gente na correria do dia a dia, a gente não para 
para olhar alguns aspectos que a gente poderia melhorar né? Só de ter 
parado aqui essa meia hora, quarenta minutos aqui com você, já faz a 
gente refletir: será que tem alguma coisa que é cultural?  
Então eu acho que esse viés que você está levantando realmente tem 
influência sim nas decisões. Eu acho que você vai chegar nessa 
conclusão e talvez consiga ajudar a gente a melhorar esse processo.”. 
Entrevistado 17. 

 
“Eu acho que esse tema de cultura foi super bem escolhido por você... 
O fato da gente ser uma estatal é uma coisa que a gente não consegue 
mudar, sob determinadas leis que a gente não tem o que fazer, a gente 
tem que respeitar. Beleza. Mas a gente tem que fazer a nossa parte 
também na gestão para poder facilitar e otimizar esse processo.”.  
Entrevistado 21. 

 

O fato de a empresa ser de economia mista ou do aumento do rigor com as 

questões de Compliance não a obriga realizar todas as suas atividades com excesso de 

controle ou burocracia e lentidão. Esta característica presente na cultura brasileira, e 

apontada por Hofstede (2001) em países com alta PDI e UAI, pode ser mitigada mantendo 

todos os requisitos normativos que o contexto impõe, através do aumento de confiança 

nas relações dentro da empresa (ZANINI, 2007). 

No que diz respeito a quantidade de informações utilizadas para tomada de 

decisão, alguns líderes sinalizaram que percebem não ter todas as informações para tomar 

a melhor decisão:  

 

“Onde tiver muitos estágios a informação vai se perdendo. A 
informação vai se dificultando. Ela chega filtrada demais, e quando a 
ordem também vem de cima para baixo ela quando chega lá embaixo 
está distorcida.”. Entrevistado 2. Grifo do autor. 
 
“você vai subindo tanto, que o compartilhamento das informações fica 
num nível tão macro, que aqui no micro tem um monte de coisa não 
se conversando.”. Entrevistado 7. 
 
“me questiono se o gestor que vai decidir, ..., ele realmente recebeu 
todas as informações necessárias para tomar aquela decisão.”. 
Entrevistado 15. Grifo do autor. 
 
“Só que muitas vezes a pessoa responde aquilo, passa a informação, 
mas não conhece o contexto...tem muitas decisões que a gente toma 
sem conhecer totalmente o enredo digamos assim, porque quando 
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você consulta a informação, ela vem reduzida, não vem inteira.”. 
Entrevistado 16. Grifo do autor. 
 

Trabalha-se com uma visão mais limitada das informações relevantes, pois, as 

informações acabam ficando restritas pela hierarquia tanto de cima para baixo, como de 

baixo para cima, que acaba funcionando como um “filtro” ou como um “telefone sem 

fio” onde as informações vão sendo distorcidas ou alteradas em função do viés de cada 

manipulador da informação. Este tipo de situação foi percebido por Hofstede (2001) em 

países com alta distância de poder, como no caso do Brasil. 

Para mitigar essas situações que prejudicam o processo decisório, tornando o ideal 

na percepção dos gestores, soluções como “dar autonomia para cada gestor ter a liberdade 

de tomar sua decisão” (Entrevistado 29), “uma delegação para um nível mais baixo” 

(Entrevistado 4), ou reduzir o excesso de controle e burocracia através da diminuição das 

“reuniões para tomar decisão” (Entrevistado 10) surgiram por parte de alguns 

entrevistados.  

Essas indicações estão alinhadas com as teorias de Hofstede (2001) e Zanini 

(2007). Devida a concentração de poder prevista por Hofstede (2001) decorrente do alto 

PDI da cultura brasileira, uma série de vícios históricos e ineficiências de gestão, tais 

como excesso de controle e redução da autonomia na base criam um ambiente onde os 

gestores têm dificuldade de agir por conta própria (ZANINI, 2007).  

Outro ponto que chamou atenção foi a recorrência do formalismo, previsto por 

Barros e Prates (1996), como solução dos problemas relacionados ao processo decisório: 

 

“Se você tivesse eventualmente formas mais amarradas, fluxos 
corporativos, processos mais otimizados, eventualmente até mais 
parecidos ou semelhantes uns aos outros, você conseguiria facilmente 
identificar uma falha gerencial...”. Entrevistado 11. Grifo do autor. 
 
“Sistematizar um processo para trazer uma análise prévia de todos os 
impactos que aquela decisão traria...”. Entrevistado 13. Grifo do autor. 
 
“...acho que se a gente conseguisse padronizar melhor a entrega de 
cada gerência...”. Entrevistado 16. Grifo do autor. 
 
“...precisava ter um desenho melhor dos processos e quais os níveis 
de aprovação que cada um desses processos deveria ter.”. Entrevistado 
31. Grifo do autor. 
 

Busca se uma forma ideal como solução, onde as fontes de falha precisam ser 

controladas. Utiliza-se então o instrumento do formalismo para aumentar o controle, 
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buscando estabilizar as relações entre as lideranças. Contudo a solução via aumento de 

fluxos e processos tende a tornar o processo decisório ainda mais engessado, aumentando 

os custos de transação, levando a uma gestão ineficiente e de baixo desempenho 

(ZANINI, 2007).  

Neste caso, entende-se que a cultura organizacional está levando os gestores para 

buscar as mesmas soluções, mesmo quando o excesso e o impacto delas já deveria estar 

claro. É possível notar a ausência do elemento confiança nas relações entre os próprios 

gestores e entre os gestores e suas equipes, quando se valem dos padrões para se proteger 

de potenciais riscos, e quando não se nota um movimento dos líderes para estimular e 

suportar à tomada de decisão pela equipe.  

Mesmo tendo ciência de que o processo decisório pode ser melhorado e com 

algumas ideias em mente para fazê-lo, os gestores indicaram algumas dificuldades que 

impedem de atuar nesse sentido. Quando questionados quais as dificuldades encontradas 

no dia a dia que lhe impediam de atuar no cenário ideal citados por eles, os líderes 

sinalizaram, além da baixa autonomia e do excesso de controle e burocracia supracitados, 

o fato das decisões serem discricionárias por parte de alguns gestores, a baixa “voz” dos 

níveis hierárquicos inferiores nos níveis superiores e a existência de decisões mais 

políticas que estratégicas dentro da companhia. 

Hofstede (2001) indica para o primeiro ponto que devido a concentração de poder 

dos níveis hierárquicos mais altos em culturas de alto PDI, os gestores tomam decisões 

ao seu “bel-prazer”, sem que de fato precisem estar fundamentados ou tenham realizados 

uma análise racional instrumentada para escolha daquela decisão. Essas decisões 

discricionárias apareceram nos relatos dos entrevistados da seguinte forma: 

 

“...agora muda essa premissa da área econômica. Para tentar ir para 
um caminho que já se sabe o que quer, mas ninguém tem coragem 
de assumir em voz alta na nossa frente.”. Entrevistado 10. Grifo do 
autor. 
 
“Foi uma decisão tomada no ímpeto. Vamos tirar isso porque isso está 
dando problema. E não se pensou muito bem nas consequências...”. 
Entrevistado 14. Grifo do autor. 
 
“Eu vi que estavam fazendo a cadeia de valor diferente para áreas que 
eram iguais, só porque o executivo não se via naquela cadeia de valor. 
Ele tinha que ver o nome da gerência executiva dele...”. Entrevistado 
19. Grifo do autor. 
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O fato de os gestores dos níveis hierárquicos mais baixos não conseguirem 

transmitir suas ideias e pensamentos para os níveis hierárquicos superiores, conforme 

indicado no segundo ponto, também está relacionado a alta PDI, conforme indicado por 

Hofstede (2001). Ainda segundo o autor, em organizações com baixa distância de poder 

o chefe se torna uma instância consultiva, com quem se pode discutir, apresentar 

propostas, concordar e discordar livremente. Na cultura analisada o comportamento é o 

inverso como pode ser notado nos trechos abaixo: 

 

“...para falar com o Gerente Geral, sinto que o meu chefe filtra. Tem 
que passar por ele primeiro antes de passar pelo GG. Eu não tenho essa 
liberdade de passar qualquer ideia.”. Entrevistado 1. Grifo do autor. 
 
“...por vezes na empresa você não tem muito espaço para poder 
colocar opiniões contrárias.”. Entrevistado 14. Grifo do autor. 
 
“...existe muita a situação onde não quer se levar opinião contrária do 
seu chefe ou mesmo polêmica...quando tem alguma opinião que você 
discorda, eu vejo muitas vezes as pessoas se omitirem ou ficarem 
caladas. Você não fala muito. As pessoas de uma maneira geral, não 
costumam colocar isso em reuniões e eu acho que as pessoas têm um 
pouco de receio...”. Entrevistado 10. Grifo do autor. 
 

Conforme indicado por Barros e Prates (1996) a distância de poder pode ser 

associada ao patriarcalismo, fazendo com que nossa sociedade aceite que o patriarca pode 

tudo, cabendo aos membros de baixo apenas obedecer. Como consequência, os gerentes 

não questionam seus superiores, criando uma postura de espectador e evitando conflitos, 

priorizando a estabilidade das relações pessoais com o chefe, conforme exposto acima na 

fala dos entrevistados. 

A alta distância de poder também traz como consequência o terceiro ponto 

relatado, em que as decisões são mais políticas que estratégicas (HOFSTEDE, 2001). Esta 

situação somada a discricionaridade das decisões pode gerar riscos difíceis de antecipar 

para os indivíduos e comportamentos dissonantes em relação à média quando se busca 

pela racionalidade.  O foco passa a ser o controle dos comportamentos em detrimento da 

estratégia, como pode ser observado nos trechos abaixo: 

 

“Tem vezes que muitas pessoas querem só satisfazer a vontade para 
atender a demanda.”. Entrevistado 14. Grifo do autor. 
 
“As avaliações são sempre inclinadas de uma forma mais coerente 
para aquele momento ou mais tendenciosa no outro momento”. 
Entrevistado 16. Grifo do autor. 
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“A depender de como esse assunto seja trazido para mim, eu posso ter 
um viés...a depender de quem faz o levantamento daqueles dados para 
mim eu posso ter uma visão um pouco tendenciosa”. Entrevistado 17. 
Grifo do autor. 
 

Outro ponto que surgiu na fala dos entrevistados ao longo das entrevistas e que 

pode estar relacionado com as dificuldades para atuar no cenário ideal indicado por eles 

foi a sobrecarga relacionada as tarefas operacionais e a falta de tempo para pensar em 

melhorias no sistema de gestão e/ou no processo decisório. Falas como “conseguir tempo 

para poder discutir alguns problemas” (Entrevistado 7), “não tem como deixar uma manhã 

livre para sentar numa cadeira com papel e pensar como melhorar o processo de gestão” 

(Entrevistado 6) e “...estamos sobrecarregados. Metas para ontem. Falta tempo para 

analisarmos um problema a fundo, e gerir aquilo, para tomar a melhor decisão.” 

(Entrevistado 26) corroboram essa situação. Alguns autores já tinham observado essa 

situação no contexto da cultura nacional:  

 

Neste caso, o gerente acaba sendo dragado pelas interfaces das diversas 
tarefas individuais e fica extremamente sobrecarregado. O excesso de 
tarefas que a gestão dessas interfaces cria, impede que ele libere tempo 
para agir como líder, ficando mais no estratégico, pois, se ele “tira a 
mão da massa”, as interfaces não são trabalhadas. Essa forma de divisão 
de tarefas acaba dando suporte à concentração de poder que o gestor 
detém na empresa, sobrecarregando o cargo de chefia. (MIGUELES, 
LAFRAIA, SOUZA, 2006, p. 19) 

 

Ao buscar entender o que pode estar por trás dessa situação dentro da Empresa X, 

três hipóteses surgem como plausíveis. A primeira hipótese está relacionada ao desvio do 

tempo dos gestores para atendimento do excesso de controle e burocracia: 

 

“A gente vive hoje em uma tempestade de solicitações, não é? É 
impossível você conseguir produzir...”. Entrevistado 16. Grifo do autor. 
 
“Outra coisa que me impede (de atuar no cenário ideal) é burocracia.”. 
Entrevistado 26. Grifo do autor. 
 

Isto torna a mudança extremamente onerosa, fazendo com que os profissionais 

eventualmente desistam de tentar pois “tem um esforço ali muito grande para você 

conseguir querer pensar diferente e fazer diferente.” (Entrevistado 7). 
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 A segunda hipótese é o envolvimento dos gestores de alto escalão nas operações, 

ou micro gerenciamento, o que aumenta o número de solicitações e informações 

necessárias para a tomada de decisão: 

 

“quando a gente vai subir o assunto, eu percebo que as preocupações 
dos gestores, conforme a gente vai subindo na hierarquia, elas são muito 
parecidas com as que o grupo avaliou...Parece que eles querem também 
participar da discussão técnica...Eu vejo isso desde que eu entrei na 
Empresa X, os gestores mudam, mas eu sempre vejo o pessoal de alta 
patente preocupado com o operacional e com aspectos técnicos da 
decisão...”. Entrevistado 5. Grifo do autor. 
 
“você tem alguém que está no nível estratégico que não deveria olhar 
no detalhe uma série de coisas, mas ele ainda tem um cacoete, um 
costume, uma experiência passada em que ele estava em outros níveis, 
seja tático ou operacional e que ele necessariamente precisava daqueles 
detalhes para tomar decisões, e chega naquela hora ele confunde o 
papel dele.” – Entrevistado 4. Grifo do autor. 
 
“você tem que saber tudo disso porque o seu superior quer em um 
nível de detalhe que não deveria estar querendo. Esse tipo de postura 
o gerente mais acima que quer micro gerenciar o setorial no nível de 
detalhe operacional é muito ruim! Faz com que os gestores em nível 
menor se sobrecarreguem muito.” – Entrevistado 7. Grifo do autor. 
 
 

 E a terceira hipótese e a falta de envolvimento das equipes na solução dos 

problemas, com baixa disposição para assumir riscos e tomar decisões, levando todo e 

qualquer problema para ser deliberado pelo gestor: 

 

“Eventualmente a gente precisa fazer alguma coisa e não está muito 
claro qual é o caminho de validar aquela a forma de fazer...Quem está 
em gerências mais altas têm mais claro quais são as sequências de 
aprovação das coisas.”. Entrevistado 31. Grifo do autor. 
 
  “Temos que reduzir o risco e tender a zero, mas esse zero nunca existe. 
Então às vezes o cara demora a tomar (uma) decisão porque ele não 
quer assumir nada”. Entrevistado 26. Grifo do autor. 
 
“todo mundo fica muito inseguro e ninguém dá um passo à frente 
sozinho, somente aquele passo em conjunto”. Entrevistado 8. Grifo do 
autor. 
 

Essa hipótese está relacionada à dimensão UAI de Hofstede (2001), onde as 

equipes evitam tomar decisões que possam lhes expor ao erro, optando por se esconder 

atrás de normas e padrões da companhia e evitando assumir a responsabilidade pela 

tomada de decisão. Outro ponto que pode ser observado é a presença do personalismo 
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previsto por Barros e Prates (1996), pois a solução será dada por uma única pessoa, neste 

caso o gestor. Isto faz com que a equipe enxergue no líder a responsabilidade única pelos 

rumos da empresa, gerando a postura de espectador (BARROS; PRATES, 1996) e 

tornando a equipe apática. O comportamento apático das equipes é o oposto quando os 

times são empoderados e recebem autonomia para tomar decisões, onde neste caso 

funcionam como agentes da mudança em busca da excelência (MIGUELES; LAFRAIA; 

SOUZA, 2006). 

Todas as três hipóteses são oriundas de comportamentos previstos por Hofstede 

(2001) em países com alta PDI e UAI e parecem estar ocorrendo simultaneamente 

conforme indicado nos trechos acima. 

Até aqui foi dado destaque aos comportamentos e situações que surgiram com 

maior frequência nesta etapa da entrevista. Contudo, estes não foram os únicos 

observados. Questões como estrutura organizacional muito verticalizada, concentração 

de autoridade e poder nos níveis hierárquicos mais altos e valorização da tecnocracia 

também surgiram e serão detalhadas em tópicos posteriores do trabalho. Estas condições 

também foram previstas de ocorrer em países com alta PDI e UAI conforme indicado por 

Hofstede (2001). 

Durante a interpretação dos dados obtidos nesta etapa, buscou-se verificar 

diferenças entre respostas dadas por níveis hierárquicos diferentes. Em uma análise 

qualitativa não foi observada diferença significativa que indicasse que os níveis 

hierárquicos avaliados (C, GS, G e GG) tivessem percepções diferentes em relação ao 

processo decisório. 

 

4.2 Avaliação da “voz” e da propensão a confiar dos gestores 

 

Em função da incerteza das respostas que seriam obtidas através da entrevista, 

optamos por inserir duas perguntas no roteiro de entrevista que buscavam avaliar a a alta 

distância de poder e a baixa confiança percebida pelos líderes. Esta avaliação era 

importante pois essas duas condições criam um contexto incapacitante com grandes 

dificuldades no exercício da flexibilidade organizacional, gerando aumentos nos custos 

de transação e ineficiência do sistema (ZANINI; MIGUELES, 2017). 

Isto torna o processo decisório mais lento e com menor probabilidade de gerar o 

melhor ajuste entre os meios e os fins, pois os gestores dos níveis mais baixos não 

possuem autonomia para tomar decisões, mesmo aqueles dentro do seu limite de 
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competência estabelecido, sendo necessário “delegar para cima”, envolvendo mais 

pessoas e criando a necessidade de nivelar as informações com todas as camadas, o que 

toma tempo e esforço das equipes. A baixa “voz” da base também inibe o 

compartilhamento de problemas e soluções que estão presentes na organização. Isso 

somado a baixa autonomia, cria situações onde os problemas não são resolvidos, fazendo 

com que a empresa conviva com um conjunto de situações recorrentes que geram 

ineficiência. Estas dificuldades podem gerar perdas não mensuradas para a companhia, 

tais como:  

 Aumento dos custos operacionais por dificuldade de equacionar a carga de 

trabalho e os recursos necessários para execução das atividades; 

 Aumento dos custos operacionais devido a inexistência de processos que 

solucionem problemas recorrentes; 

 Não captura de oportunidades para adição de valor, com a gestão do 

conhecimento e inteligência competitiva, nos níveis hierárquicos 

inferiores; 

 O foco permanece nas soluções dos problemas de curto prazo e predomina 

uma baixa qualidade do planejamento de médio e longo prazo; 

 Os problemas não são solucionados “na ponta”, sobrecarregando as 

estruturas intermediárias e gerando ineficiências no sistema. 

 

Apesar das respostas não terem sido unânimes nesta parte da entrevista, diferente 

da primeira parte onde todos concordaram com as características do processo decisório, 

foi possível confirmar a ocorrência de baixa “voz” dos gestores de níveis hierárquicos 

inferiores nos níveis hierárquicos superiores e baixos níveis de autonomia no processo 

decisório em algumas situações dentro da empresa, o que vai de encontro aos objetivos 

secundários da pesquisa.  

Na primeira pergunta os entrevistados foram questionados se eles tinham 

liberdade para mudar uma decisão quando de posse de informações melhores que as 

utilizadas anteriormente. O objetivo era capturar a autonomia dada aos gestores para 

tomar decisões que possam gerar o melhor resultado para a companhia de maneira mais 

célere possível. 
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 Quinze entrevistados responderam que tinham liberdade para fazê-lo. Foi citado 

por parte deles a obrigação profissional de realizar a mudança na decisão para que 

empresa siga no “caminho certo”, independente da situação que se apresente. 

Oito deles destacaram que a decisão só poderia ser modificada se for “no nível de 

decisão adequado”. Caso não estivesse dentro da autonomia que lhe foi dada, os gestores 

indicavam ter a liberdade apenas de conduzir as novas informações para que a decisão 

fosse tomada por instâncias superiores.  

Apesar de nesta condição o gestor indicar uma liberdade “parcial”, a interpretação 

da análise de conteúdo indica um contexto em que os gestores não têm a autonomia 

necessária para realizar os melhores ajustes entre os meios e os fins de maneira célere. 

Na condição indicadas por alguns, as informações têm que ser levadas aos gestores dos 

níveis hierárquicos superiores, mesmo que o gerente subordinado esteja de posse de 

informações melhores que as utilizadas anteriormente e no limite de competência previsto 

em padrão da companhia, conforme exemplo abaixo: 

 

“para um gerente meu conseguir um carro do pool para poder um 
profissional sair com uma maleta de um equipamento que custa US$ 
100.000 e embarcar, eu tenho que aprovar esse carro. Por que eu tenho 
que aprovar esse carro, se eu tenho um gerente abaixo de mim e se a 
pessoa que vai fazer o trabalho é da gerência dele, é da equipe dele? Por 
que ele não pode aprovar isso? E por muitas vezes eu não consegui ver 
aquele correio a tempo e o cara perdeu o voo.” Entrevistado 30. 

 

Além disso, a discricionaridade dos gestores surgiu como um fator que pode 

impedir a escolha por um melhor cenário, mesmo quando a informação é levada para 

cima: “mas se ele vai mudar ou não depende dele, há uma hierarquia. Ele me ouve, 

entende, e às vezes muda. Mas depende muito dele querer ou não.” (Entrevistado 26). A 

concentração de poder e autoridade em algumas unidades de decisão dentro da empresa 

pode estar gerando esse tipo de comportamento, conforme verificou Hofstede (2001) em 

países com alta PDI. 

Dezesseis entrevistados indicaram não ter liberdade para alterar a decisão: “não 

tenho essa autonomia de mudar o curso de uma decisão mesmo tendo informação mais 

atualizada.” (Entrevistado 18).  Conforme indicado por Zanini (2007) em ambientes com 

baixa propensão a confiar os empregados, neste caso os gestores, tem dificuldade de agir 

com autonomia. 
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Na segunda pergunta os entrevistados foram questionados sobre o sentimento que 

eles tinham quando comunicavam uma decisão equivocada para cima. Essa pergunta foi 

inserida no roteiro de entrevista para tentar capturar a “voz” dos gestores nos níveis 

hierárquicos superiores. Conforme indicado por Hofstede (2001), a baixa “voz” dos 

níveis hierárquicos inferiores está relacionada a alta distância de poder, fazendo com que 

as informações e problemas “da ponta” não sejam conhecidos pelo alto escalão da 

companhia, pois o contexto não permite que este tipo de informação chegue, seja por criar 

nos gestores um receio das consequências, seja pela inexistência de fóruns ou canais para 

fazer essa comunicação.  

Dezesseis entrevistados indicaram que se sentem confortáveis em realizar essa 

comunicação. Questões como sinceridade, obrigação profissional, e receptividade à 

comunicação dos “erros honestos” surgiram como justificativa para comunicar. 

Com base nas respostas obtidas na primeira etapa da entrevista, era esperado 

menos pessoas confortáveis em comunicar o erro em função do contexto apontar para 

uma alta distância de poder. Contudo, é importante destacar, que existe uma diminuição 

da percepção da distância de poder quando os entrevistados exercem cargo de liderança 

(HOFSTEDE, 2001, p. 125). Na percepção do autor, caso a pesquisa buscasse 

compreender a “voz” dos empregados, um resultado diferente poderia ser obtido, com 

poucas pessoas dispostas a comunicar o erro.  

Outro ponto que também surgiu foi a mudança ocorrida na empresa ao longo dos 

anos, visto que alguns não se sentiam confortáveis de comunicar decisões equivocadas 

no passado, mas que atualmente não sentem mais: “eu já passei em situações no passado 

na empresa em que as pessoas da liderança tinham um perfil muito autoritário, pouco 

aberto. Então as pessoas ficavam com muito medo de dar más notícias, porque eram mal 

recebidas e aí era muito desconfortável. Era um ambiente muito ruim. Hoje em dia me 

sinto normal.” (Entrevistado 9). Isso pode indicar uma alteração do comportamento dos 

gestores proporcionada por alterações nas práticas da empresa, mitigando a influência da 

alta de distância de poder na cultura organizacional. 

Apesar dessa sinalização de melhoria, quinze entrevistados ou cerca de metade da 

população avaliada, indicaram se sentir desconfortáveis, constrangidos ou frustrados ao 

fazer esse tipo de comunicação. Os gestores indicaram esses sentimentos por perceber 

que: 

 

“...a recepção pode não ser boa.”. Entrevistado 19. 
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“...o gerente acima não gosta de receber más notícias”. Entrevistado 26. 
 
“...a gente fica buscando um culpado para tudo. Acho que falta um 
pouco desse senso de colaboração.”. Entrevistado 10. Grifo do autor. 
 
“...talvez você até perca sua função ou algo do tipo.”. Entrevistado 25. 
 
“A gente não penaliza quem dá notícia ruim, o que é bom. Mas ao 
mesmo tempo a gente tende a promover quem não dá notícia ruim, 
o que acaba impactando isso.”. Entrevistado 29. Grifo do autor. 

 

Os trechos acima demonstram percepções oriundas de um cenário de baixa 

confiança. Segundo Zanini (2007), esse contexto existe devido a distância social de poder 

e autoritarismo que levam a uma percepção de injustiça e ausência de meritocracia. 

Nesta etapa da entrevista também se buscou verificar diferenças entre respostas 

dadas por níveis hierárquicos diferentes. No maior nível hierárquico analisado, apenas 

um gestor, dos quatro entrevistados, indicou não ter liberdade e se sentir desconfortável 

ao comunicar erros. Já no nível dos gerentes setoriais, doze gestores dos dezesseis 

indicaram ter algum tipo de restrição para mudar a decisão (“depende do nível”, “depende 

do processo”) ou simplesmente indicaram que não possuem tal liberdade. Doze gerente 

setoriais (não necessariamente os mesmos da seleção anterior) também indicaram ficar 

constrangidos ou frustrados ao comunicar um erro.  

Nota-se uma tendência dos níveis hierárquicos superiores se sentirem mais livres 

para tomar uma decisão e/ou comunicar uma decisão equivocada para cima. Contudo, 

como trata-se de uma análise qualitativa, não é possível concluir que o que foi observado 

nesse espaço amostral é um padrão dentro da empresa. Deixa-se a recomendação para 

uma pesquisa futura confirmar essa correlação. 

 

4.3 Impactos no processo decisório 

 

A percepção dos gestores sobre as características do processo decisório, a 

presença da baixa “voz” da base e a baixa autonomia já demonstraram um alinhamento 

entre os comportamentos observados e as teorias de Hofstede (2001), Barros e Prates 

(1996) e Zanini (2008). Todos os comportamentos previstos por estes autores apareceram 

durantes as entrevistas, em maior ou menor grau, o que corrobora os efeitos da alta 

distância de poder (PDI), alta aversão a incerteza (UAI) e baixa confiança no processo 

decisório dos gestores. 
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Contudo, de forma a aprofundar na análise, buscou-se entender os motivos pelos 

quais tais comportamentos e situações ocorriam dentro da Empresa X de forma 

homogênea. Ao questionar os gestores do porquê tais situações ocorrem, mesmo 

considerando a alta qualificação obtida através de rigorosos processos seletivos e de 

programas de capacitação da empresa, diversos fatores relacionados ao contexto cultural 

surgiram, com um maior destaque para a valorização da tecnocracia, a atuação dos 

gestores de alto escalão, que acabam se envolvendo no nível operacional da empresa, e a 

estrutura organizacional muito verticalizada. Estas situações são esperadas em contextos 

em que exista alta distância de poder e alta aversão à incerteza (HOFSTEDE, 2001).   

Conforme apontado por Sowell (1994), os indivíduos tomam suas decisões em 

função das restrições e incentivos que recebem. Em países com alto PDI e UAI a parte 

fundamental da organização é a tecnoestrutura, por isso a tecnocracia é valorizada 

(HOFSTEDE, 2001). A valorização do conhecimento técnico dentro da estrutura da 

empresa funciona como um incentivo dentro desse contexto institucional para que as 

decisões tomadas sejam norteadas pela excelência técnica. Isso se propaga até na escolha 

de quem assumirá como gestor dentro da empresa, criando um reforço neste incentivo, 

conforme apresentado a seguir: 

 

“Porque o cara que hoje está lá em cima, quem colocou ele lá 
provavelmente foi um cara que também era dessa linha e acho que 
uma coisa vai puxando a outra.”. Entrevistado 5. Grifo do autor. 
 
“a gente elegeu os líderes como os melhores tecnicistas...não é raro 
encontrar alguns líderes que são de fato muito especializados na área 
que eles atuam.”. Entrevistado 20. Grifo do autor. 
 
“Eu tenho dúvidas se a gente é reconhecido por alta capacidade em 
gestão. Eu acho que nós somos reconhecidos tecnicamente. Chega lá 
e pega um ótimo engenheiro e bota o cara para ser gestor.”. 
Entrevistado 25. Grifo do autor. 
 
“Os gestores da Empresa X são muito mais técnicos do que de repente 
deveriam ser ... Então acaba que o processo decisório carrega consigo 
essa parcela técnica e isso pode atrapalhar”. Entrevistado 29. Grifo do 
autor. 
 

Esta característica de gestores muito técnicos acaba influenciando na atuação 

deles, fazendo com que eles “se preocupem muito com micro gerenciamento ou tenham 

um interesse operacional muito grande” (Entrevistado 6), trazendo um “cacoete de ser 

detalhista e de querer ver o processo” (Entrevistado 20) que deveriam ser preocupação 
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dos níveis hierárquicos inferiores. Este aprofundamento desvia a atenção dos gestores de 

níveis hierárquicos mais altos, fazendo com que eles foquem menos nos aspectos táticos 

ou estratégicos da decisão e mais nos aspectos operacionais (HOFSTEDE, 2001). 

Conforme exposto anteriormente isso também gera uma sobrecarga nos níveis inferiores 

da organização. 

Ainda segundo Hofstede (2001), a configuração típica da organização em países 

de alta distância de poder e alta aversão à incerteza é uma estrutura piramidal altamente 

hierarquizada funcionando como uma “máquina burocrática”.  Considerado a estrutura 

da Gerência Executiva analisada, o menor caminho entre os integrantes da área 

operacional e a cúpula estratégica perpassa por sete níveis hierárquicos diferentes. É 

possível encontrar estruturas tanto ou mais hierarquizadas que essas dentro da Empresa 

X, não sendo uma exclusividade da estrutura escolhida. Segundo os entrevistados isto cria 

condições que comprometem o processo decisório, tornando mais morosa a aprovação de 

alguns assuntos, independente da qualificação das pessoas envolvidas: 

 

“o fato de ter um monte de gente competente não elimina essas 
etapas de aprovação, essas etapas de liberação. É muita etapa! ...É um 
supervisor, coordenador, gerente de OP, de ativo, gerente geral, gerente 
executivo. São muitos níveis...”. Entrevistado 2. Grifo do autor. 
 
“a forma hierárquica como está montado o organograma.... Acaba 
sendo mesmo essa decisão vertical.”. Entrevistado 15. 
 
“o fato de ser muito verticalizada com muitos níveis hierárquicos. 
Eu acho que isso dificulta e gera uma necessidade de aprovações e 
confirmações gerenciais, uma em cima da outra.”. Entrevistado 30. 
Grifo do autor. 

 

Os gestores também foram perguntados sobre a percepção deles com relação as 

similaridades e diferenças do processo decisório de outros empresas que atuam no mesmo 

setor aqui no Brasil. O objetivo da pergunta era verificar se os comportamentos dentro da 

Empresa X também podiam ser observados nas outras empresas, levando o entrevistado 

a refletir sobre o problema, e dependendo da resposta, buscar na percepção deles o(s) 

motivo(s) que leva(m) a(s) semelhança(s) ou diferença(s). Cabe destacar que as respostas 

obtidas foram com base na percepção deles, e que não necessariamente representa a 

realidade, visto que nem todos os entrevistados possuem conhecimento detalhado sobre 

as atividades das outras empresas.  
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Mais uma vez os participantes indicaram (dez entrevistados) que um dos motivos 

da Empresa X ser mais lenta que outros players no mercado está relacionado ao fato da 

empresa ser de economia mista. De fato, o atendimento a leis específicas como a Lei das 

Estatais (nº 13303 de 2016), trazem regras mais rígidas para a empresa analisada do que 

as de economia aberta. No caso da lei em questão, regras relacionadas a compras de bens 

e serviços, licitações e nomeação de diretores, presidentes e membros do conselho de 

administração tornam o processo mais rígido, o que pode causar alguma lentidão.  

Isto pode ajudar a explicar por que a atividade de compras de materiais e 

contratação de serviços foi utilizado como exemplo de processo decisório lento inúmeras 

vezes nas entrevistas. A lentidão é tanta, segundo os entrevistados, que impede a 

resolução de problemas na área operacional, impactando o resultado da companhia: 

“Como o negócio tem um retorno muito rápido, eu acho que a gente perde muito dinheiro 

na demora de um contrato. Hoje ele não sai com menos de 2 anos!” (Entrevistado 2). 

 No entanto, é curioso notar que a gerência executiva estudada possui em suas 

operações uma parceria público-privada. Nesta situação, a compra de bens e serviços não 

precisa obedecer aos requisitos impostos pela Lei das Estatais, sendo possível adquirir 

materiais, pelo menos do ponto de vista da lei, de maneira idêntica a uma empresa de 

economia aberta.  

No entanto, não fica claro porque a gestão opta pelo caminho mais lento e 

burocrático tendo uma alternativa mais célere para maioria de suas aquisições e 

contratações. Uma das hipóteses é que os elementos de distância de poder e aversão à 

incerteza da cultura organizacional estejam gerando um ambiente onde o caminho de 

maior controle e burocracia seja preferido pelos gestores envolvidos, conforme observado 

por Hofstede (2001): “porque a legislação talvez me permita fazer diferente. E agora que 

a gente assumiu a parceria talvez eu pudesse ir além. Eu não consigo ir além. Porque a 

nossa cultura está acostumada com um processo desse tamanho e eu não consigo enxugar. 

E aí quando eu vou tentar enxugar a informação que eu recebo é assim: “Olha! Veja bem! 

Está aumentando o risco!” (Entrevistado 20). Este relato demonstra que existe algo no 

comportamento das pessoas que não está relacionado exclusivamente as dificuldades 

impostas pelo contexto e que a cultura pode ser uma das explicações para tal. 

Outra hipótese que surge ao analisar o conteúdo das entrevistas é a presença da 

centralização desse processo de compras de bens e serviços, com maior concentração de 

autoridade e poder da área de suprimentos da empresa, devido à alta distância de poder 

(HOFSTEDE, 2001). Isto pode criar situações em que o melhor resultado para empresa 



75 
 

não necessariamente é incentivado pelo sistema de gestão, mas sim o melhor resultado 

para aquele setor: “a área de suprimentos disse que não vamos (comprar imediatamente), 

porque vão querer juntar a contratação da empresa inteira, porque a função deles é reduzir 

o número de processos, pelo menor preço, e não entra na qualidade. Diante dessa 

dificuldade, nos atrasou em 4 meses...” (Entrevistado 12). 

 O exemplo acima chama atenção para o fato de uma área receber o incentivo para 

atendimento de prazo do projeto e outra área receber o incentivo para obter o menor 

número de processos de compra, fazem com que as decisões sejam diferentes, conforme 

previsto por Sowell (1994), e as estruturas não trabalhem de maneira cooperativa, 

impactando no resultado da companhia. 

Dezessete entrevistados indicaram que é a companhia é mais lenta que outras do 

setor de óleo e gás no Brasil, contudo apresentaram argumentos diferentes para explicar 

essa diferença de velocidade no processo decisório da empresa ou não se valer das 

melhores informações durante a tomada de decisão, tais como: estrutura organizacional 

verticalizada, excesso de controle e burocracia e discricionaridade dos gestores.  

Estes pontos já foram apresentados anteriormente, contudo seguem novos trechos 

das transcrições das entrevistas que reforçam a repetição de situações e comportamentos 

observados por outros gestores da linha intermediária: 

 

“acredito pelo fato de a gente ter muitas camadas hierárquicas. Então 
um assunto às vezes para subir ele tem que passar por diversas versões. 
A gente sabe como é que é. Para chegar um assunto ao diretor às vezes, 
até chegar nele passa por vários filtros e se perde muito tempo.”. 
Entrevistado 28. Grifo do autor. 
 
“pelos processos burocráticos que a gente tem...a nossa forma de 
trabalhar que ainda é muito burocrática”. Entrevistado 7. Grifo do 
autor. 
 
“Todos reclamam um pouco: como que é tomada a decisão, a decisão 
é tomada de forma unilateral...”. Entrevistado 14. Grifo do autor.  
 
“... (o gestor) quer algo, mas não analisa o impacto da decisão, existe 
um querer do gestor...”. Entrevistado 26. Grifo do autor. 
 

Para quatro entrevistados as outras empresas não são diferentes da Empresa X, 

com processos decisórios “bastante pesados” e com “todos reclamando um pouco”. 

Apesar de ser apenas uma percepção, isso é factível de ocorrer, pois além das 

características impostas pelo setor de óleo e gás, a comparação se dá com empresas que 

estão atuando no cenário nacional. Sendo assim, caso as demais empresas não tenham 
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conseguido mitigar o impacto da cultura nacional de forma similar a Empresa X, é 

possível que o processo decisório também sofra de lentidão, de falta de informação e falhe 

em gerar o melhor ajuste entre os meios e os fins.  

Por se tratar de um estudo de caso não é possível generalizar as percepções 

apresentadas. O intuito foi coletar material empírico possibilitando a identificação de 

hipóteses que permitam avançar nos estudos que relacionem o processo decisório com a 

cultura local. 

A persistência e recorrência das situações observadas no processo decisório da 

Empresa X apontam para um padrão observável onde passa a ser possível afirmar que a 

cultura está causando comportamentos pouco racionais e está influenciando o processo 

decisório. 

 

5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

Após apresentação e análise dos dados obtidos através das entrevistas é importante 

resgatarmos os dois enigmas que nortearam a busca por informações nesta pesquisa: 1) 

A persistência e recorrência das práticas sociais observadas nos impede de afirmar que os 

processos decisórios dentro da Empresa X são resultantes apenas de características dos 

indivíduos, pois a variação de perfil individuais é grande, como em qualquer organização, 

mas a homogeneidade das características do processo decisório é observável. 2) A alta 

qualificação dos envolvidos deveria, ao menos em tese, gerar um movimento orientado 

para a decisão mais baseada em evidências, garantindo o melhor ajuste entre meios e fins. 

A hipótese que surgiu como plausível para explicar esses dois pontos é que a 

cultura presente no ambiente da empresa está causando comportamentos pouco racionais, 

se usarmos como premissa de racionalidade o ideal de melhor e mais inteligente uso dos 

recursos na adequação entre meios e fins, que por sua vez acabam influenciando o 

processo decisório. Neste momento é possível concluir que esta hipótese é verdadeira 

para o cenário analisado.  

Para responder o problema de pesquisa optamos por dividir o trabalho em três 

objetivos intermediários. O primeiro era identificar se os principais traços culturais 

descritos por Barros e Prates (1996), Zanini (2007) e a distância de poder e aversão à 

incerteza declaradas por Hofstede (2001) estavam presentes na Empresa X.  À medida 

que realizamos as entrevistas e as análises ficamos surpresos com a consistência das 
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pesquisas dos autores selecionados em explicar o comportamento dos gestores no recorte 

escolhido, indicando que os traços culturais estavam presentes.  

É importante destacar que outros trabalhos foram realizados na mesma empresa 

(em setores diferentes), tais como a pesquisa de Migueles, Lafraia e Souza (2006), e 

chegaram na mesma conclusão. Os fatores culturais de alta distância de poder e aversão 

à incerteza presentes de forma elevada na cultura brasileira, conforme indicado por 

Hofstede (2001), se manifestam na cultura organizacional da Empresa X, onde é possível 

observar uma estrutura piramidal altamente hierarquizada que funciona como uma 

“máquina burocrática”, que se utiliza de uma série de controles e burocracias para regular 

os processos de trabalho, e que confia ao seu corpo técnico a responsabilidade por 

apresentar soluções e ideias para os problemas da empresa. Além disso, foram 

identificados traços que apontam para um ambiente de baixa confiança, de forma similar 

ao descrito por Zanini (2007) para as empresas da Velha Economia. 

Os líderes entrevistados, com algumas exceções, reforçaram a influência do 

processo decisório nos resultados da companhia e foram capazes de sinalizar que os 

fatores culturais influenciam suas decisões ou ainda o resultado delas, mesmo que de 

forma empírica. As exceções acabaram indicando que os problemas no processo decisório 

estão relacionados ao fato da empresa ser de economia mista, ter uma influência política 

muito forte durante alguns governos ou ainda em decorrência de eventos recentes 

relacionados aos problemas de compliance da empresa, e que por fazerem parte do 

contexto, são intrínsecos ao negócio, não sendo possível corrigi-los. 

 É factível indicar que estas condições trazem uma complexidade maior para o 

processo decisório, mas os comportamentos encontrados não podem ser explicados por 

apenas esses fatores. Primeiro porque os comportamentos e configurações descritos neste 

trabalho são observados pelo autor e por alguns dos entrevistados há mais de 20 anos, 

demonstrando que são comportamento estáveis ao longo do tempo e que remetem a datas 

anteriores a ocorrência de problemas relacionados à Compliance. Segundo que através de 

exemplos dados por eles próprios, alguns processos não tinham um requisito legal 

obrigando a empresa a desenhá-los de uma maneira burocrática, com excesso de controles 

e aprovações, e mesmo assim eram feitos dessa forma.  

No que diz respeito as características do processo decisório percebidas pelo o 

autor, parte dos entrevistados indicaram que os gestores tomam decisões com uma 

pequena quantidade de informações e/ou com informações menos relevantes. Isto ocorre, 
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pois, as informações acabam ficando restritas justamente pela estrutura altamente 

hierarquizada, conforme observado por Hofstede (2001).  

A estrutura altamente hierarquizada também afeta a velocidade do processo 

decisório, pois a necessidade de nivelar e validar com toda a estrutura decisões que 

poderiam ser tomadas em níveis hierárquicos mais baixos torna a atividade mais 

complexa e morosa. 

Devido a concentração de poder e autoridade presentes decorrentes da alta 

distância de poder, alguns líderes demonstraram se sentir à vontade para tomar decisões 

ao seu “bel-prazer”, sem que para isso precisassem estar baseados em evidências que 

apontem para a melhor decisão de negócio. O contexto político observado também ajuda 

a limitar a racionalidade das decisões, criando comportamentos dissonantes em relação à 

média, prejudicando a qualidade das decisões e eventualmente falhando em gerar o 

melhor ajuste entre os meios e os fins. 

Da mesma forma, observamos os traços do sistema de ação cultural brasileiro 

apresentados por Barros e Prates (1996), dentro os quais se destacaram a recorrência de 

soluções voltadas para a padronização e criação de controles (formalismo); o poder dos 

membros de cima, cabendo a base somente obedecer sem questionar (patriarcalismo, e 

aversão a conflitos); e a responsabilidade do líder por definir as soluções sem a 

participação da equipe (personalismo e postura de espectador). A conjunção desses traços 

traz impactos negativos não somente para o processo decisório como para os resultados 

da empresa. 

Também foi observado que os gestores têm a percepção de que não possuem 

autonomia para tomada de algumas decisões, mesmo aquelas que estariam dentro do seu 

limite de competência, conforme padrões e atribuições definidas pela empresa. Isso 

resulta em pouca participação dos níveis hierárquicos inferiores e em uma baixa adesão 

dos processos que são definidos sem a participação deles. Em um contexto de baixa 

confiança, conforme indicado por Zanini (2007), esse tipo de situação é esperado. 

O segundo objetivo intermediário era verificar a propensão a confiar e a “voz” dos 

gestores de níveis hierárquicos inferiores nos níveis hierárquicos superiores com base na 

percepção dos entrevistados. O resultado corroborou o que era esperado em uma cultura 

com alta distância de poder e baixa confiança, apesar de nem todos os entrevistados 

convergirem para esse cenário.   

Cerca de metade dos líderes apontaram liberdade para mudar uma decisão ou 

comunicar uma decisão equivocada para cima. Isto não quer dizer que o contexto 
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institucional aponta para um ambiente de alta confiança e alta “voz”. Além da outra 

metade indicar dificuldades para realizar esses dois pontos, algumas hipóteses surgem 

como as mais prováveis para essa diferença entre as respostas dos entrevistados: 

 Obtenção de respostas falsas dos entrevistados por conta do entrevistador 

conhecer os gestores ou por algum receio ou medo relacionado aos fins e 

divulgação da pesquisa; 

 Percepção diferenciada por gestores de níveis hierárquicos diferentes, 

onde os gestores “de cima” se sentem com maior autonomia para tomar 

decisões (maior concentração de poder) e comunicar erros, transferindo 

a parcela de culpa para seus subordinados; 

 Alteração gradativa do comportamento de alguns gestores ao longo dos 

últimos anos, com programas de capacitação e iniciativas estratégicas que 

buscam desenvolver competências como coragem (dizer o que precisa 

ser dito) e estabelecer princípios que indiquem a melhor forma para 

respondermos às falhas (estabelecer um ambiente que permita o erro 

honesto). 

Na percepção do autor é mais provável que as duas últimas hipóteses expliquem 

a maior parte da diferença das respostas obtidas e se complementem para indicar o 

resultado observado no atual momento da empresa.  

Para última hipótese, utilizou-se as informações trazidas pelos entrevistados, que 

sinalizaram uma melhoria dentro da empresa nesse aspecto, e informações obtidas em 

sites internos a companhia que sinalizavam iniciativas recentes com o objetivo, dentre 

outros, de reduzir a ocorrência de certos comportamentos. 

Atualmente programas como a “Jornada de Fatores Humanos” e o “Modelo de 

Competências”, criados recentemente na empresa, parecem caminhar na direção de 

reconhecer a importância dos aspectos comportamentais que são gerados pela cultura. O 

primeiro indica, dentre outros pontos importantes, que a “confiança é fundamental” para 

que as pessoas possam atuar em um ambiente onde se sintam confiantes para sinalizar 

algo de errado; e “como respondemos às falhas importa muito”, valorizando o “erro 

honesto” e desincentivando a prática de buscar culpados. O segundo traz um modelo com 

10 competências que devem estar presentes em todos os gestores da companhia, onde 

uma delas é a coragem (essa não só para os gestores, mas para todos os empregados). 

Essa competência indica que diante de problemas difíceis é necessário dizer o que precisa 

ser dito, expressando ideias e opiniões, mesmo quando divergentes. 
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À medida que a Empresa X desenvolve os programas de capacitação de líderes e 

indica quais os princípios que devem nortear o comportamento dos gestores, a tendência 

é que as respostas se tornem mais parecidas e que as situações de baixa autonomia e baixa 

“voz” diminuam. Isto não é percebido por todos os gestores ainda, pois conforme indicado 

por Hofstede (2001), não é rápido nem simples alterar a programação mental obtida 

através da cultura.  

O terceiro e último objetivo intermediário era descrever como esses elementos 

culturais impactam o processo decisório dentro da empresa. Com base em todos os relatos 

obtidos por meio das entrevistas podemos indicar um sistema de causa-consequência 

entre os fatores culturais e o processo decisório: em função da alta distância de poder, a 

estrutura organizacional é verticalizada, criando uma distância hierárquica entre os 

gestores. Isto faz com que as decisões sejam tomadas nos níveis mais altos 

individualmente ou em pequenos grupos, criando unidades de decisão com concentração 

de poder e autoridade. Estes gestores se sentem aptos a decidir sem a participação da base, 

pois possuem conhecimento técnico da área operacional e são valorizados por isso. 

Cientes de que as decisões não tiveram a participação dos gestores dos níveis hierárquicos 

inferiores, os gerentes não confiam que essas decisões serão executadas conforme 

definido por eles, o que gera a necessidade de criar padrões e controles, que forçam e 

ajudam a monitorar se a decisão está sendo seguida. Os padrões e os controles revelam o 

nosso traço de aversão à incerteza e a necessidade de dar uma estabilidade emocional aos 

gestores. O excesso de controles e burocracia gerada pelos padrões aumenta o nível de 

esforço das áreas da base para manter a gestão, manutenção, capacitação e atualização, 

além de reduzir a autonomia dos gestores da “ponta. Estes, ao perceberem que estão sendo 

excluídos das decisões e que seus conhecimentos tácitos não estão sendo utilizados, 

assumem uma postura reativa de espectador, evitando expor suas opiniões para não gerar 

conflitos. Ao mesmo tempo, por não concordarem com as decisões, imputam aos gestores 

dos níveis hierárquicos mais altos a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso, reforçando 

o personalismo do líder. A falta de consequências relacionadas ao não atendimento dos 

padrões estabelecidos reforça o caráter de impunidade, mantendo o status quo da situação, 

gerando problemas recorrentes. 

Todo esse sistema gera um ambiente onde as decisões são morosas, não se valendo 

das melhores informações/conhecimentos para tomada de decisão e sem garantir o melhor 

ajuste entre os meios e os fins.  Além disso, somado a um ambiente de baixa confiança, 

ajudam a explicar outras características observadas pelo autor dentro da empresa, como: 
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 Baixa cooperação entre as diferentes áreas da companhia,  

 Autonomia do corpo técnico reduzida; 

 Predominância da visão de curto prazo; 

 

É importante destacar que o sistema apresentado não é uma exclusividade da área 

analisada, nem tampouco da empresa analisada, pois os mesmos comportamentos foram 

observados na IBM por Hofstede (2001).  Também é importante deixar claro que não 

existe uma intenção da alta gestão da empresa para que os subordinados não participem 

do processo decisório, nem tampouco de que as decisões não têm o melhor ajuste entre 

os meios e fins por incompetência ou inabilidade dos gestores.  

Isto ocorre porque o processo decisório dos indivíduos sofre uma forte influência 

do contexto institucional, afetando sua racionalidade e suas possibilidades de escolha no 

momento da tomada de decisão (SOWELL, 1996). No caso analisado, o contexto 

institucional é formado por valores e práticas enraizados nas culturas com alta PDI e UAI 

e baixa confiança, o que gera uma programação cultural que limita nossa racionalidade 

(HOFSTEDE, 2001).  

Sendo assim, não é possível (nem justo) apontar culpa para os gestores da Empresa 

X em função dos comportamentos observados. O processo decisório de uma empresa 

guarda relação com suas competências, mas também com seus condicionamentos 

culturais e com o comportamento de seus empregados que sofrem influência de uma série 

de fatores além das questões culturais. A cultura não é o único fator que determina o 

comportamento das pessoas   

Mudar estes comportamentos também não é uma tarefa trivial, visto que 

consolidamos em nossas mentes os valores que a cultura apresenta por volta dos 10 anos 

de idade. Ao chegarmos para atuar nas empresas, as práticas organizacionais que lá estão 

foram formadas por profissionais que estavam com seus valores consolidados e sua 

programação “pronta”. Ao verificarmos que nossa programação é compatível com os 

valores e práticas que lá estão, nos sentimos “em casa”, e não vemos motivos, pelo menos 

em um primeiro momento, para alterá-los. 

Assim como Hofstede (2001), entendemos que a cultura organizacional pode ser 

gerida, focando na mudança das práticas e não dos valores. Contudo, ao fazer essa 

afirmação, a proposta não é buscar a manipulação da cultura em si ou dos membros que 

a compõe partindo de um desejo de um pequeno grupo do topo da hierarquia. Ao invés 

disso, a ideia é fazer intervenções planejadas em algumas práticas, dando autonomia aos 
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empregados em pequenos e contínuos movimentos coordenados pelas lideranças, 

mostrando ser possível interpretar a realidade que os cerca de novas formas. 

Também concordamos com Migueles, Lafraia e Souza (2006) quando indicam 

que o sucesso na gestão de uma cultura não passa por uma “lavagem cerebral” nos 

empregados, mas sim por uma ampliação da consciência deles sobre a cultura, buscando 

alinhar as diversas “lentes culturais” das várias partes da organização em busca de um 

objetivo comum. Cabe ressaltar que este movimento deve ser executado com muito 

cuidado e que não é possível corrigir todas as mazelas de uma organização através deste 

ato. As percepções compartilhadas da prática cotidiana obtidas através do estudo de 

cultura, como definido por Hofstede (2001), são um meio para acessar a realidade, e não 

a realidade em si.  

De forma a alterar algumas das práticas que ainda prejudicam o processo 

decisório, é possível indicar algumas sugestões, sem que exista a pretensão de ser 

conclusivo ou de esgotar o assunto. 

Propõe-se um plano de gestão de mudança que deverá avançar com um 

diagnóstico mais profundo dos desafios da cultura para a organização, construindo um 

plano orquestrado de mudanças, que inclua uma visão de como esses desafios impactam 

os processos, o desenvolvimento de pessoas, o sistema de incentivos e resultados 

esperados para o negócio, definindo ações de curto, médio e longo prazo, bem como 

indicadores de evolução.  

Segue uma sugestão inicial das ações que devem constar no plano de gestão de 

mudança:   

1. Compartilhar os resultados do mapeamento cultural obtidos através desta 

e outras pesquisas acadêmicas, além das consultorias contratadas, 

transformando-o em comportamento racional através de treinamentos e 

práticas até que esses comportamentos se tornem inconscientes para os 

empregados. 

2. Otimizar os processos de trabalho buscando eliminar o excesso de 

controles, burocracias e aumentando os limites de aprovação e 

competência dos gestores dos níveis hierárquicos inferiores. 

3. Desenvolver nos gestores as competências necessárias para atuação dentro 

do cenário da cultura brasileira, tais como o conhecimento aprofundado 

das características culturais que condicionam os comportamentos, práticas 

e pensamentos dentro da empresa. 
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4. Praticar o rodízio gerencial entre diferentes áreas com o objetivo de 

desatrelar a experiência e o conhecimento técnico obtido da capacidade de 

gestão do líder. 

5. Revisar metas das estruturas organizacionais que atuam em conjunto em 

prol de um mesmo objetivo, criando incentivos idênticos para ambas. 

6. Buscar a criação de canais de comunicação entre a base e o topo da 

estrutura organizacional, com o objetivo de empoderar e dar mais “voz” 

aos que tem conhecimento dos problemas e soluções da companhia. 

 

Apesar da conclusão indicar que um dos fatores que impacta o processo decisório 

da Empresa X é a cultura organizacional, é perceptível a mudança que a empresa vem 

apresentando nos últimos anos, em especial nos últimos cinco, demonstrando ser possível 

perceber e alterar comportamentos, mesmo estando imersos nesta cultura. Além da 

percepção do autor, os entrevistados também indicaram situações que eram frequentes no 

passado e que hoje aparecem de forma pontual como falta de acesso aos gestores dos 

níveis hierárquicos mais altos ou repreensões ao assumir publicamente um erro 

aconteciam com mais frequência em um passado não tão distante. Isso indica que apesar 

de não ter obtido sucesso pleno nas intervenções culturais que a empresa realizou nos 

últimos anos, algumas mudanças de comportamento são percebidas.  

Além dos programas e iniciativas citadas, a empresa vem investindo na 

capacitação dos seus líderes através de cursos voltados para o desenvolvimento de novos 

conhecimentos e competências como o Harvard Manage Mentor, que aborda a 

importância dos fatores culturais. Outras iniciativas da empresa reforçam o conceito de 

meritocracia, tais como o Aumento por Mérito e o Prêmio por Performance, buscando 

diminuir a percepção de injustiça através do estabelecimento de metas e objetivos 

específicos para cada área e empregados.  

Após essas conclusões e recomendações, esperamos ter contribuído positivamente 

tanto para o meio acadêmico como para o meio empresarial ao estabelecer uma correlação 

entre fatores culturais-chave abordados e o processo decisório dentro de uma empresa de 

óleo e gás no Brasil. Além disso, a própria execução da pesquisa trouxe dois ganhos 

importantes: (1) levou os gestores entrevistados a refletir sobre o tema e a perceber a 

importância da cultura e sua influência; (2) permitiu ao autor conhecer mais sobre o tema, 

o que tornará a busca por melhorar os resultados empresariais da Empresa X mais efetiva.    
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Sugerimos para trabalhos futuros analisar o impacto da cultura organizacional em 

outras empresas brasileiras do setor de óleo e gás, de forma a verificar se os resultados 

aqui obtidos se repetem. Cabe destacar que no mercado nacional temos empresas 

estrangeiras e de economia aberta. A presença da cultura de outros países dentro do 

cenário nacional e a inexistência do governo como acionista da empresa podem levar a 

resultados diferentes e que ampliam ainda mais a compreensão sobre o assunto. 

Indicamos, ainda, que novas pesquisas sobre o tema possam fazer uso de 

metodologias quantitativas, aumentando a abrangência do estudo dentro da organização 

e verificando com maior precisão se os resultados obtidos podem ser influenciados pelos 

níveis hierárquicos analisados. Esse viés, apesar de extremamente importante, não foi 

abordado por conta do tempo disponível para conclusão deste estudo. 

 As áreas de conhecimento de cultura organizacional e confiança são ricas, 

desafiadoras e oferecem inúmeras oportunidades para apoiar na descoberta de causas 

raízes dos problemas de desempenho das organizações. 
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